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PROJETO DE LEI 203/2017 DE 04/04/2017 

Promovente: 

Ver. ISAC FELIX (PR) 

Ementa: 

INSTITUI OBRIGATORIEDADE DE INCLUSÃO DE SACOS DE LIXO NAS CESTAS 
BÁSICAS VENDIDAS NO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, E DÁ  OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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CÂMARA  MUNICIPAL MUNICIPAL DE 

SAO PAUL() 

- 	 • 	 • 

PROJETO DE LEI N° 
	

203/2017 

Institui a obrigatoriedade de inclusão de sacos de 

lixo nas cestas básicas vendidas no  Município  de 

São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0  Os produtos vendidos no  Município  de São Paulo de forma combinada sob a 

denominação genérica de "cesta básica" deverão conter, além dos itens tradicionais, sacos 

de lixo nas cores cinza, verde e preto. 

Parágrafo  Único. Os sacos poderão ser feitas de material plástico petroquímico,  

biodegradàveis ou oxibiodegradáveis, e deverão ter capacidade para 50 (cinquenta) litros. 

Art. 2° 0 descumprimento do disposto na presente lei  sujeitará o distribuidor às seguintes 

penalidades, aplicadas até a  cessação  da irregularidade: 

I — Advertência; 

II — Multa de R$ 50,00 (cinquenta reais), multiplicado pelo número de cestas correspondente 

ao lote constante de uma mesma nota fiscal, aplicada em dobro em caso de reincidência. 

Parágrafo  único. 0 valor da multa prevista no inc. Il deste artigo será reajustado anualmente 

pela variação do indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, acumulada no exercício 

anterior, sendo que, no caso de  extinção desse indice, será adotado outro criado por 

legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 3° 0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da 

data da sua publicação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei  correrão por conta das dotações  

orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em 

contrário.  

Sala das Sessões,  

IS C FELIX 
Vereador 

Palácio Anchieta 	Viaduto Jacarei, 100 	Sâo Paulo - SP 	CEP 01319-900 	fone (11) 3396-4000 	www.camara.e.qovIr  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
JUSTIFICATIVA 

A iniciativa desta propositura decorre da necessidade de evitar o lançamento do lixo 

desordenado em áreas urbanas. 

Em 2015, o Senado Federal aprovou, por meio da  Comissão  de Meio Ambiente, Defesa do 

Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA), em decisão terminativa, projeto que obriga os 

municípios brasileiros e o Distrito Federal a estabelecer multas para quem jogar lixo na rua. 

Já adotada em algumas cidades, a regra passaria a valer em todo o país. A proposta seguiu 

para  análise  da Câmara dos Deputados. 0 texto (PLS 523/2013) modifica a Política 

Nacional de  Resíduos Sólidos (Lei 12.305/2010) para proibir o descarte irregular de lixo em 

via pública e para determinar que os  municípios e o DF regulamentem a forma correta de 

descarte. 

Na cidade de São Paulo, com uma grande população de baixa renda e carente de 

alimentos, empresas se mobilizam para entregar cestas básicas  de alimentos. 

Em cada cesta há alimentos não perecíveis de gêneros diversos. Incluir em cada cesta 

básica sacos de lixo induz no recebedor uma alternativa de fazer a correta destinaçâo do 

lixo, evitando que o lixo seja jogado nas ruas, e propiciando uma cidade mais limpa. 

A exigência de sacos próprios nas cestas básicas  para o descarte do lixo ajudaria muito a 

conscientizar e viabilizar para a população o descarte correto do lixo nos locais adequados. 

Destarte, solicito aos nobres pares a aprovação do presente projeto de lei, por objetivar o 

interesse público geral e espero contar com o voto favorável dos nobres Pares à presente 

propositura 

Palácio Anchieta 	Viaduto Jacarei, 100 	São Paulo - SP 	CEP 01319-900 	fone (11) 3396-4000 	www,camara.sp.gov.br  
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Folha 	4 

Proc. N°_01702y/i1.7 

Lívia Salomão Nogueira 

PE 11.274 

CÂNIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0203/17 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Metodologia da Cesta Básica de Alimentos e Decreto-lei n° 399, de 30 de abril de 
1938, que aprova o regulamento para execução da Lei n° 185, de 14 e janeiro de 
1936, que institue as Comissões de Salário Mínimo; 

- Lei Federal n° 12.305, de 02 de agosto de 2010, que institui a Politica Nacional de 
Resíduos Sólidos; 

- Resolução CONAMA n° 275, de 25 de abril de 2001, que estabelece o código de 
cores para diferentes tipos de resíduos, a ser adotado na identificação de coletores e 
transportadores, bem como nas campanhas informativas para a coleta seletiva; 

- Lei Estadual n° 12.300, de 16 de março de 2006, que institui a Política Estadual de 
Resíduos Sólidos; 

- Lei Municipal n° 10.315, de 30 de abril de 1987, que dispõe sobra a limpeza pública 
do Município de São Paulo, e dá outras providências — cópia parcial; 

- Lei Municipal n° 10.939, de 18 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a proibição de 
implantação de sistemas de tratamento de lixo em áreas de proteção de mananciais; 

— Lei Municipal n°10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva 
do lixo industrial, comercial e residencial. Com  a alteração da Lei Municipal n° 
13.193/01; 

- Lei Municpal n° 11.989, de 16 de janeiro de 1996, que torna obrigatória a destinação 
de uma Unidade de Terapia Intensiva Volante (UTI móvel) para cada hospital 
municipal; 

- Lei Municipal n° 12.493, de 10 de outubro de 1997, que dispõe sobre a instalação de 
lixeiras seletivas nas Escolas Públicas Municipais; 

— Lei Municipal n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e dá outras 
providências (cópia parcial); 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 14.907, de 11 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a instalação 
de recipientes para coleta de resíduos nos estabelecimentos descritos, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança 
do Clima no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.973, de 11 de setembro de 2009, que dispõe sobre a organização 
de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores de resíduos sólidos do 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.374, de 18 de maio de 2011, que dispõe sobre a proibição da 
distribuição gratuita ou venda de sacolas plásticas a consumidores em todos os 
estabelecimentos comerciais do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei n°13.430/2002 (cópia parcial); 

- Lei Municipal n° 16.062, de 13 de agosto de 2014, que dispõe sobre o descarte de 
embalagens recicláveis em todos os pontos comerciais no Município de São Paulo, e 
dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 48.799, de 9 de outubro de 2007, que confere nova 
normalização ao Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de Material 
Reciclável, altera a sua denominação para Programa Socioambiental de Coleta 
Seletiva de Resíduos Recicláveis e revoga o Decreto n°42.290, de 15 de agosto de 
2002; 

- Decreto Municipal n° 54.819, de 6 de fevereiro de 2014, que dispõe sobre a 
implantação do Sistema de Coleta Mecanizada no Município de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 54.991, de 2 de abril de 2014, que aprova as alterações e 
consolida o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município de São 
Paulo (2014/2033); 

- Decreto Municipal n° 55.113, de 15 de maio de 2014, que dispõe sobre a 
implantação de Ecopontos no Município de São Paulo; 

- PL 155/2017, que institui o Programa Incentivo a Cidadania Ambiental; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gev.br  
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Proc. N° 01/ 	10203/2017 

Lívia Salornao Nogueira 

RF 11.274 

CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

     

PROCURADORIA 

- PL 198/2017, que institui o "Selo Cidade Linda" no âmbito do Município de São Paulo 
e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Senhor Presidente de fls.03. 

São Paulo, 18 de abril de 2017. 

Julian
\ 
 Trindade von T Eberlin 

Pr curadora Legislativa 
OAB/SP 232.414 

Christiana .40 4 ebib Lienert 
Procuradora Supervisora do Seto de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Proc. N'10 -02 	17 

Lívia Salomâo Nogu 

RF 11.274 
RESOLUÇA0 COAottla n.275 de 2001 Gli37ÃO DE RESÍDUOS E PHODUIOS PERIGOSOS - Tratamenro... 

RESOLUÇÃO CONAIV1A n°275, de 25 de abril de 2001 
Publicada no DOU no 117-E, de 19 de junho de 2001, Seção 1, página 80 

Estabele o código de cores para os diferentes tipos de 
resíduos, a ser adotado na identificação de coletores e 
transportadores, bem como nas campanhas informativas 
pala a coleta seletiva. 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso das atribuições que 
lhe conferem a Lei n°6938, de 31 de agosto de 1981, e tendo em vista o disposto na Lei rc 
9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e no Decreto n°3179, de 21 de setembro de 1999, e 

Considerando que a reciclagem de resíduos deve ser incentivada, facilitada e expandida 
no pais, para reduzir o consumo de matérias-primas, recursos naturais não-renováveis, 
energia e água; 

Considerando a necessidade de reduzir o crescente impacto ambiental associado â 
extração, geração, beneficiamento, transporte, tratamento e destinação final de matérias-
primas, provocando o aumento de lixões e aterros sanitários; 

Considerando que as campanhas de educação ambiental, providas de um sistema de 
identificação de fácil visualização, de validade nacional e inspirado em formas de codifi-
cação já adotadas internacionalmente, sejam essenciais para efetivarem a coleta seletiva 
de resíduos, viabilizando a reciclagem de materiais, resolve: 

Art.Pa Estabelecer o código de cores para os diferentes tipos de resíduos, a ser adotado 
na identificação de coletores e transportadores, bem como nas campanhas informativas 
para a coleta seletiva. 

Ari. 2 2  Os programas de coleta seletiva, criados e mantidos no âmbito de órgãos da 
administração pública federal, estadual e municipal, direta e indireta, e entidades para-
estatais, devem seguir o padrão de cores estabelecido em anexo. 

P Fica recomendada a adoção de referido código de cores para programas de coleta 
seletiva estabelecidos pela iniciativa privada, cooperativas, escolas, igrejas, organizações 
não-governamentais e demais entidades interessadas. 

3 25  As entidades constantes no Minn deste artigo terão o prazo de até doze meses 
para se adaptarem aos termos desta Resolução. 

Art. 3 As inscrições com os nomes dos resíduos e instruções adicionais, quanto à• 
segregação ou quanto ao tipo de material, não serão objeto de padronização, porém reco-

' menda-se a adoção das cores preta ou branca, de acordo com a necessidade de contraste 
com a cor base. 

Art. 42  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

JOSh SARNEY FILHO - Presidente do Conselho 

ANEXO 
Padrão de cores 

AZUL: papel/ papelão; 
VERMELHO: plástico; 
VERDE: vidro; 
AMARELO: metal; 
PRETO: madeira; 
LARANJA: resíduos perigosos; 
BRANCO: resíduos ambulatoriais e de serviços de saúde; 
ROXO: resíduos radioativos; 
MARROM: resíduos orgânicos; 
CINZA: resíduo geral não reciclável ou misturado, ou contaminado não passível de 

separação. 

Este texto não substitui o publicado no DOU, de 19 de junho de 2001. 

RESOLUÇÕES CO CONAMA 
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Proc. N°01-0203/O17 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Gerat Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei n° 12.300, de 16/03/2006 

D Texto da Norma 	Diário Oficial 

Ementa 
Institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos e define princípios e diretrizes 

Projeto - Autor 	 Promulgação 

PL 326/2005 - Arnaldo Jardim, Donisete Braga, Eli Corrêa 
Filho, Giba Marson, Jorge Caruso, Luiz Carlos Gondim, 	Executivo 
Orlando Morando, Rodolfo Costa e Silva 

Fonte 	 Republicação 

DOE-I 17/03/2006 p. 1/4  

Situado Atual, 
R ulanaões- 

0)Decreto n' 62 229 de 24/10/2016  
Altera a redação do "caput" e incisos do artigo 27 do Decreto n°54.645. de 1° de  
março de 2009,  que regulamenta dispositivos da Lei n° 12.300 de 16 de marco de  
2006 que institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos (DOE-1 25/10/2016, p, 
1) 

Cl Decreto n° 54.645 de 05/08/2009  
Regulamenta dispositivos da Lei n. 12.300 de 2006 que institui a Política 
Estadual de Resíduos Sólidos, e altera o inciso Ido artigo 74 do Regulamento da 
Lei n. 997 de 1976, aprovado pelo Decreto n. 8,468 de 1976 (DOE-I 06/08/2009  
gh_4) 

Correlatas— 

o Decreto n°60.520 de 5/06/2014  
Institui o Sistema Estadual de Gerenciamento Online de Resíduos Sólidos - 
SIGOR (DOE-I 06/06/2014 RJ) 

D Lei n° 15 303 de 12/01/2014  
Institui o Programa Estadual de Incentivo ao uso de matérias-primas e insumos 
derivados de materiais reciclados provenientes da indústria petroquímica. (DAL  
14/01/2014 p. 6) 

Decreto n° 59 260 de 05/06/2013  
Institui o Programa Estadual de apoio financeiro a ações ambientais, denominado 
Crédito Ambiental Paulista (DOE-I 06/06/2013, D. 1) 

O Decreto n°57.817 de 28/02/2012  
Institui, sob coordenação da Secretaria do Meio Ambiente, o Programa estadual 
de implementação de projetos de resíduos sólidos (DOE-1 29/02/2012 p. I) 

o Decreto tlo 55.565 de 15/03/2110 
Dispõe sobre a prestação de serviços públicos de saneamento básico relativos à 
limpeza urbana e ao manejo de resíduos sólidos urbanos no Estado de São Paulo 
(DOE-I 16/0312010, p. 1) 

o Lei Complementar n° 1.025 de 07/12/2007  
Transforma a Comissão de Serviços Públicos de Energia - CSPE em Agência 
Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - ARSESP, dispõe 
sobre os serviços públicos de saneamento básico e de gás canalizado no Estado 
(DOE-1 08/12/2007, p. 1/5) 

Indexadores- 

MEIO AMBIENTE / PRESERVAÇÃO AMBIENTAL / RESÍDUO SÓLIDO / LIXO DOMÉSTICO / LIXO 
INDUSTRIAL / LIXO HOSPITALAR / EFLUENTES / GASES TÓXICOS / POLÍTICA ESTADUAL DE RESÍDUO: 
SÓLIDOS 

http://www.al.sp.gov0r/norma/impresseenicl=617788ver  impetrue 	 1/2 
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Tema- 
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1110412017 	 legis- Lista 	 Folha 	22 

Proc. N °_0 20 	7 
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

     

Base de dados: legis 
Pesquisar: LE110.315/1987 Rodos os campos] 

Total de referências: 1 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

1/1 

Titulo 

, 	Ementa 

Publicação 

Projeto 

Autor(es) 
Regulamentação 

Revogação 

Notas complem. 

Alterações 

Indexação 

LEI N ° 10315 30/0411987 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre a limpeza publica do Municipio de Sao Paulo, e da 
outras providencias. 

DOM 01/05/1987 p. 1-2c. todas 
Projeto de Lei N °  2211987 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Decreto n°  3706611997- Regulamenta o inciso IV do art. 3°  
desta Lei. • (ver documento) 
Decreto n°  37.24111997 - Regulamenta o inciso VII do art. 40 
desta Lei. • (ver documento) 
Decreto n°  37.95211999 - Regulamenta a coleta, o transporte e a 
destinaçao final de entulho, terras e sobras de materiais de 
constn.içao, de que trata esta Lei: (ver documento) 
Decreto n° 42.217/2002 - Regulamenta esta Lei no que se refere 
ao uso de areas destinadas ao transbordo e triagem de residuos 
de construçao civil e residuos volumosos. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E 
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, 
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU 
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga a Lei n° 9.560/1982: (ver documento) 
Lei n°  10508/1988 - Revoga o art. 32 desta Lei. (ver documento) 
- Lei n °  11.435/1993 - Autoriza ampliaçao do serviço de coleta de 
lixo, incluindo recolhimento de restos de moveis e outros 
materiais domesficos. 
- Decreto n°  35.657/1995 - Dispoe sobre a coleta, transporte e 
destinaçao final de residuos solidos em aterros sanitarios ou em 
incineradores municipais, nao abrangidos pela coleta regular 
normatizada por esta Lei. 
- Decreto n° 40046/2000 - Define competencias para o 
cumprimento e a fiscalizaçao do disposto nesta Lei. 
- Decreto n°  42.238/2002 - Competirao as Subprefeituras o 
cumprimento e a fiscalizaçao de serviços relativos a limpeza 
publica. 

Lei 10.375/1987 -Acrescenta multa a tabela anexa a esta Lei.; 
(ver documento) 
Lei 10.746/1989 - Altera esta Lei, revogando a Lei n°  
10.375/1987: (ver documento) 
Lei 11.915/1995 - Modifica a tabela de multas anexa a esta Lei. 
(ver documento) 

Acondicionamento /arts. 12 a 15/ - Coleta de entulho - Coleta de 
fixo - Entulho - Feira livre /arts. 7 °  a 11/ - Feirante /arts. 7 °  a 11/ - 
Limpeza publica - Lixo - Multa - Residuos solidos - Varriçao 

[ Retorna] 

iAH vrs: 11.1 modificado - &REME 

http://doeumentacaacamarasp.govisr/egi-bintwxis.exeriahiscripts/ 	 1/1 

M
at

ér
ia

 P
L 

20
3/

20
17

. O
TA

VI
O

 D
E 

CA
RV

AL
HO

 M
O

RE
IR

A

autuado em 05/04/2017 14:41:28.

 fls. 40



LEI N. 10315 — DE 30 DE ABRIL DE 1987 

Dispõe sobre a limpeza pública do Município de Seio Paulo, 
e dá outras providencias 

'tinto da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de abril de 1987. 
decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. I." Esta Lei disciplina as atividades destinadas ao recolhimento e 
disposição dos residuos sólidos produzidos no Município de São Paulo e a ma-
rutenção do estado de limpeza das áreas urbanizadas. 

Art. 2." Para os efeitos desta Lei, lixo E o conjunto heterogêneo cons-
tituído por materiais sólidos residuais, provenientes das atividades humanas. 

Art. 3•" Cabe à Prefeitura a remoção de: 

I — resíduos domiciliares; 

II — Materiais de varredura domiciliar; 

III — resíduos sólidos originários de estabelecimentos públicos, instam 
Ci011 ais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, até 1001 (cem litros); 

IV — resíduos considerados de alto risco, como definidos por legislação 
própria; 

V — restos de limpeza e de poda de jardins; 

VI — entulho, terra e sobras de materiais de construção que não pesem 
mais de 50kg (cinqüenta quilos), devidamente acondicionados; 

VII -- restos de móveis, de colchões, de utenallios, de mudanças e outros 
similares. eal pedaços, que fiquem contidos em recipieincs de até 1001 (cem 
litros); 

VIII -- animais mortos, de pequeno porte. 

§ 1. 	O volume e o peso estabelecidos nos incisos III c VI, são es más 
ximns tolerados por dia. 

§ 7." Cada embalagem de resíduos sólidos, prevista neste artigo, apre-
saldada para a coleta, não pode pesar MU is de 50kg (cinqüenta quilos), 

' Art. d." Compete, ainda, â Prefeitura: 

f — a conservação da limpeza pública executada na arca do Município; 

II —. a limpeza de túneis, escadarias, passagens, 'vielas, abrigos, monu-
mentos, cabinas de telefones públicos e sanitários públicos; 

111 -- a raspagem e a remoção de terra, areia e material carregado Pelas 
águas pluviais para as vias e logradouros públicos pavimentados; 

IV -- a capinação do leito das ruas c a remoção do produto resultante, 
assim como a irrigação das vias e logradouros públicos não pavimentados, 
dentro da área urbana; 

V — a limpeza das áreas públicas em aberto; 

VI —a limpeza e a desolzstrução de bueiros c galerias pluviais; 

VII — a destinação final dos resíduos 
dores, usinas de tratamento e outros fins, 

Ari. 5.° A execução dos serviços de limpeza pública de competência da 
Prefeitura poderá ser realizada diretamente ou por firmas especializadas, pre-
viamente cadastradas, observadas as disposições pertinentes à matéria. 

Parágrafo único. O desrespeito lis disposições desta Lei, por Parle da 
firma credenciada, acarretará a sua suspensão e, na reincidência dc igual hl' 
fração, a cassação do certificado de credenciamento, sem prejuízo dzs multas 
cabíveis. 
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Art. 6." Mediante o pagamento do preço do serviço público, fixado pelo 
• 

I xecutivó, poderá •a Prefeitura proceder à remoção do seguinte lixo: 

., I — animais mortos, de grande porte; 
11 ._. move is . colchões, utensílios, sobras de mudanças e outros similares. 

'cujos vafumcs excedam o limite fixado no artigo 3?, inciso VII; 

111 — resíduos industriais, dc volurne. superior a 1001 (cem litros), desde 
nue autorizado pela CETESB — Companhia de Tecnologia de Saneamento 
Ambiental; 

IV — entulho, terra c sobras de materiais de construção, de peso supe-
rim' a 50kg (cinquenta quilos). 

§ 1.0  Caso não proceda â remoção prevista neste artigo, a Prefeitura 
indicará o local de destino dos resíduos sólidos, cabendo ao munícipe inte-
ressado todas as providências necessárias, incluindo o pagamento das despesas 
.com a iemoção e outras atinentes, 

§ 2? Será igualmente indicado pela Prefeitura, arcando o interessado 
com os correspondentes anus, o local de destino dos resíduos sólidos consis-
tenMs em: 

— folhagem e resíduos vegetais de chácaras, sítios e propriedades equi; 
valentes; 

11 — resíduos líquidos ou pastosos de qualquer natureza; 
lo tes  de  mercadorias, medicamentos, gêneros alimentícios c outros 

'condenados pela autoridade competente; 

IV — materiais radioativos; 

- 	V — resíduos sólidos provenientes de atividades industriais, acompanha- 
dos de autorização da CETESB — Companhia de Tecnologia de Saneamento 
Ambiental. 

Das Feiras Livres 

Art. 7, Constitui obrigação dos feirantes, que operem nas feiras de qual-
quer natureza, instaladas nas vias e logradouros públicos, Manter limpa a tircA 
de localização de suas barracas. 

§ I.° Considera-se área de localiiacão de barracas de Mirantes aquela 
que abrange não somente o lugar ocupado pela barraca, mas também o espaço 
externo dc circulação, até as áreas divisórias com as barracas laterais e fron-
teiras, além das partes confinantes com alinhamentos ou muros das vias e 
logradouros públicos. 

§ 2.° No caso de não instalação de barracas, a responsabilidade pela 
limpeza dessa área livre será transferida para os • feirantes limítrofes. consi-
derada a linha divisória ideal. 

Art. 8.°  ' Os feirantes, para cumprimento do disposto nesta Lei, deverão 
manter, individualmente, recipientes próprios de lixo. 

Art. 9? Imediatamente após o encerramento da feira, os fcitantes reco-
lherão os detritos e resíduos de qualquer natureza, eventualmente existentes 
nas calçadas e vias públicas, procedendo â varrição do local, respeitada a área 
de localização de suas barracas. 

§ I.° Os feirantes que comerciem com pescados e vísceras de animais 
de corte c de aves abatidas deverão efetuar, ainda, a higienização e desodori-
zação de suas áreas de localização. 

§ 2? Os detritos, urna vez acondicionados em recipientes adequados, 
pelos feirantes, serão recolhidos pela Prefeitura. 

Art. 10. Mediante pagamento do preço do serviço público, fixado pelo 
Executivo, poderá a Prefeitura proceder à varrição dos resíduos provenientes 
de feiras livres. 

Art. II. Além das multas previstas na Tabela anexa, os infratores . do 
disposto nos artigos 7.° a 9? desta Lei serão punidos: 

I -- com a suspensão da atividade, pelo prazo de 5 (cinco) dias, na pri-
meiro reincidência, e de 15 (quinze) dias na seguinte; 

-- com o cancelamento da matrículd e revogação da permissão de uso 
nos demais casos, e juízo da Prefeitura. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. Ncft-)9r2.03/2017 

Base de dados : ieeis 

Pesquisa : 10939  

Total de referências : 1  

Livia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

1/1 
Titulo: LEI No 10.939 18/01/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: DiSpOe sobre a proiblçao de implantaçao de sistemas de tratamento de lixo em amas de 

proteçao de mananciais. 
Projeto: Projeto de Lei No 153/1990 (ver documento) 

Autor(es): Arselino Tatto 
Regulamentação: Decreto no 29.693/1991 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ g.uk 1 

http://intranet/ 1/1 
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Folha 25 

.. Proc. 1\1 °_0 20203/2017 

Livia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI /19 10.959 , DE 18 DE JANEIRO DE 1991 
(Projeto de Lei n9 153/90 - , do Vereador Arselino 'fatio) 

Dispõe sobre a proibição de implantação 
de sistemas de tratamento de lixo eu áreas 
de proteção de mananciais. , 

LUZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei: 
'az sabes que a Camara Municipal, wn sessão de 28 de 'de-

zembro de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei; 

Art. 19 - Nas ereas de proteção de manan-
ciais nãO ['alarão o ser Implantados sistemas de tratamento 
de lixo. 

Parágrafo Gni= - Excetuam-se dessa proi-
bição os Sistemas que comprovadamente não poluam. 

Art, 29 - Na hipótese de ficar comprovado 
que tais sistemas estejas poluindo as áreas referidas no 
artigo 19, pederã o Poder Público'cassar, de Imediato, a 
licença de funcionamento. 

Art. 39 - Esta lei seri regulamentada no 
prazo de 45 (quarenta e cinco) dias de Nua publicação. • 

Art. .49 - Esta lei entrará' em vigor na da 
ta da sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio. 

PREFEITURA DO imNrcipro DE SÃO PAULO, aos 18 de janeiro. 
de 1991, 4374 da Ululadas. de São Paulo. 
LUIZA ERUNOINA PE SOUSA, PREFEITA 
WALTER EIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secretá-
rio dos NegOcios Jurídicos 
AM/R ANTONIO KNAIR, Secretário das Finanças 
JOSÉ CARLOS PEGOLARO, Secretarie das Administrações Regi° 
nais 
LADRA DERNARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos 
negncios Extraordinaries 
Publicada na Secretaria do Governo kunicipal, em 18 de 
janeiro de 1991. 
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOSO, secretario do Governo Muni-
cipal 
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07/04/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados iegis 

Pesquisa 10954 

Total de referências 1 

Folha 	26 

Proc. N°01{50017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11274 

1/1 
Titulo: LEI No 10.954 28/01/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 

Projeto: Projeto de Lei No 299/1989 (ver documento) 

Autor(es): Adriano Diogo 
Notas: - Nova redaçao da ementa dada pela Lei 13.193/2001: "Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo 

industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive dos orgaos publicas?. 

Alterações: Lei 13.193/2001 - Altera a ementa e o art. 1 0  desta Lei. 

[ Back 

http://intranet/ 1/1 
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Folha 	27 

Proc. N °_01-=2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 
IMI Ng' 10.954. , DE 28 DE JANEIRO 	DE 1991 
(Projeto de Lei n9 299/89. do Vereador Adriano °logo) 

Dispoe Sobre a coleta seletiva do lixo ia 
• &latria!, comercial e residencial. 	- 

LUIZA ERUND1NA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau-
lo, usando das atrlbuiçoes que lhe são conferidas For lei. - 
Faz saber que a Cãmara Municipal, em sessão de 20 de de-
zembro de-1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19:- A coleta do lixo industrial, to • 
ISerciad e residencial, na cidade de São Paulo, será efetü 
ada de forma seletiva: 

Parágrafo único - Entende-se por, coleta 
seletiva o procedimento de separação - na origem, do lixo a 
ser coletado, em orgânico e inorganico. 

• Art. 29 - O lixo e resíduos residenciais 
e comerciais, regularmente coletados nas zonas de coleta 
noturna, serão aprésentados em sacos (VETADO). 

19 r Os sacos (VETADO) terão °ires dis 
tintas) padronizadas, para a identificação do cdnteado oá 
gánico ou inorgámico dos mesmos. - 

29 - AS zonas de coleta áão enquadradas 
neste, artigo terão o prazo de um ano, a partir da vigên-
cia desta lei, para implantar o processo de coleta sele 
tive. • 

Art. 39 - O lixo a ser coletado nos . esta 
belecimentos industriais e similares serão apresentados 
em containers. . 

. . 	§ 19 - Cada contwiner terã "uma inscrição 
indicando o tipo de material que- contám. 

§ 29 - Não serã permitida a colocação de 
materiais diferentes em um mesmo contalner. 

Art. 49 - Os infratores ficam sujeitos à 
aplicação das multas e demais penalidades previstas em 
lei. 

Art. 59 - Pica permitida ) a inscrição .de 
publicidade nos sacos (VETADO)de que trata o -  art.29, 
quando destinados (5 distrlbuiçao gratultarmediante auto-
rização prévia da Prefeitura de Sao Paulo. • 

• 
Parãgrafo Unido - Os sacosgUTADO) para -' 

distribuição gratuita deverão obedecer as especifIcaçOes 
tácnicas fixadas pela Associação Brasileira de Normas lio 
nicas (ABNT). 

Art. 69 - (VETADO). 	' 
Art. 79 - Esta lei entra em vigor 90 dias 

após e sua publicação. - 
Art. 89 --Revogam-se as disposições 	em 

contrário. 
PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SA0 PAULO, aos 28 de janeiro 
de 1991, 4389 da fundação de São Paulo. 	 • 
LUIzA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secreta-- 
rio dos Negócios Jurídicos 
ADIR ANTONIO KNAIR, Secretario das Finanças 
LOCIO GREGORI, Secretário de Serviços-e Obras 
JOSÊ CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administraçãies Regio 
mais 
LAURA BERRARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretária dós ' 
Negócios Extraordinários 
Rubricada • na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de 

. janeiro 	de 1991. 
I  ALBA REGINA DO VAL, Respondendo pelo Cargo de Secretária 
do Governo Municipal 
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11/0412017 	 lege- Usta Folha 	28 

   

Proc. N°_0 02 	7 
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: legis 
	 Lívia Salomão Nogueira 

Pesquisar: LEI13.19312001 [Todos os campos] 
	

RF 11.274 
Total de referências: 1 

1/1 

Titulo: LEI N° 13.193 23/10/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a ementa e o artigo 10  da Lei n° 10.954, de 28 de janeiro 
de 1991 que dispoe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, 
comercial e residencial. 

Publicação: DOM 24/10/2001 p. 1 c. 2 

Projeto: Projeto de Lei N° 80211998 (ver documento) 
Autor(es): Ana Martins 

Indexação: Campanha educacional - Coleta seletiva de lixo - Escola 
municipal 

Retorna ] 

rAH vrs: 11.1 modificado - BIREME 

http://documentaceo.camara.spoovbricgi-bin/wea.exeriahrscripts/  1/1 
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Proc. N°_01-0203S2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI N 0  13.193, 23 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 802/98, da Vereadora Ana Martins - PC do 6) 

Altera a ementa e o artigo 1 0  da Lei no 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe 
sobre a coleta seletiva do fixo industrial, comercial e residencial. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no Inciso Ido artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - A ementa e o artigo 1° da Lei n 0  10.954, de 28 de janeiro de 1991, passam a ter a 
seguinte redação: 
"Dispõe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, 
inclusive dos órgãos públicos. 
Art. 19 - A coleta do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive o 
produzido pelos órgãos públicos, na cidade de São Paulo, será efetuada de forma seletiva. 
§ 10 - Entende-se por coleta seletiva o procedimento de separação, na origem, do lixo a ser 
coletado, em orgânico e inorgânico. 
§ 20  - Será realizada campanha prévia esclarecendo a importância da coleta seletiva e 
Incentivando sua prática. 
§ 30  - Á campanha a ser realizada nas escolas integrantes da rede pública municipal, deverá 
incluir semana de atividades desenvolvidas pelos alunos, relacionadas ao tema meio 
ambiente ecologicamente equilibrado.". 
Art. 20  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de outubro de 2001, 448° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha 	30 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. Nt01 2 3/2017 

Base de dados legis 	 Livia Salomão Nogueira 
Pesquisa 11989 
	

RF 11.274 
Total de referências 1 

1/1 
Titulo LEI No 11.989 16/01/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa Toma obrigatorla a destinaçao de uma Unidade de Terapia Intensiva Volante (UTI movei) para 

cada hospital municipal. 

Projeto Projeto de Lei No 121/1993 (ver documento) 

Autor(es): Jooji Hato 

Rdgulamenlação Decreto no 37.254/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA 05 ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 
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Proc. N °_01-003/2017 

Lívia Salomão' Nogueira 

RF 11.274 

LEI N 0  13.193, 23 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei n° 802/98, da Vereadora Ana Martins - PC do B) 

Altera a ementa e o artigo 1 0  da Lei 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe 
sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso Ido artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - A ementa e o artigo 1° da Lei n 0  10.954, de 28 de janeiro de 1991, passam a ter a 
seguinte redação: 
"Dispõe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, 
inclusive dos órgãos públicos. 
Art. 1° - A coleta do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive o 
produzido pelos órgãos públicos, na cidade de São Paulo, será efetuada de forma seletiva. 
§ 1°- Entende-se por coleta seletiva o procedimento de separação, na origem, do lixo a ser 
coletado, em orgânico e inorgânico. 
§ 2° - Será realizada campanha prévia esclarecendo a importância da coleta seletiva e 
incentivando sua prática. 
§ 30  - A campanha a ser realizada nas escolas integrantes da rede pública municipal, deverá 
incluir semana de atividades desenvolvidas pelos alunos, relacionadas ao tema meio 
ambiente ecologicamente equilibrado.". 
Art. 2° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de outubro de 2001, 448° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA COROEM! ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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11/04/2017 	 legis- lista 	 Folha 	32 

Proc. N°_0LVI)2017 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: legis 
	 Lívia Salema') Nogueira 

Pesquisar: LEI12.49311997 [Todos os campos] 
	

RE 11.274 

Total de referências: 1 

LEI N°12.493 10110/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a instalaçao de lixeiras seletivas nas Escolas 
Publicas Municipais. 

DOM 11110/1997 p. 1-2 c. 3, 1 

Projeto de Lei N°525(1997 (ver documento) 
Paulo Frange 

Decreto n°40168/2000 - Regulamenta esta Lei. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E 
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, 
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU 
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Aquisiçao /art.3°/ - Associaçao de Pais e Mestres /art. 3 0/ - 
Coleta seletiva de lixo - Comercializaçao /art.3°/ - Escola 
Municipal - Instalaçao - Lixeira - Lixo - Venda 

[Retorna ] 

iAH yrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

1/1 

Titulo: 

Ementa: 

Publicação: 

Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

Indexação: 

httcfidocum entacaodamara.sp.gov.br/cgi-bin/wxis.exeaah/scripts/ 	 1/1 
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Proc. ICO :0203/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI N. 12.493 - DE 10 DE OUTUBRO DE 1997 

Dispõe sobre a instalação de lixeiras seletivas nas Escolas Públicas Municipais. 

(Proj'eto de Lei n. 525/97, do Vereador Paulo Frange) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de setembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1° A Prefeitura do Município de São Paulo, instalará, de forma gradativa, nas 
escolas públicas municipais, lixeiras, em número suficiente, para receber 
separadamente, os detritos de plásticos, de vidros, de papéis, de metais e de outros 
materiais. 
Art. 20  A diretoria de cada escola municipal, promoverá a venda pelo maior preço, do 
lixo colhido. 
Art. 30  O valor apurado resultante da comercialização reverterá a favor da associação 
de pais e mestres da unidade escolar, destinando-se, tal venda, obrigatoriamente e 
estabelecidas as prioridades para a compra de bens úteis à escolarização e em obras, 
de pequena monta, a serem realizadas nos prédios escolares. 
Art. 40  O Poder Executivo, na regulamentação, no prazo de 30 (trinta) dias, editará 
normas complementares necessárias à execução e fiscalização desta Lei. 
Art. 5° As despesas com a execução da presente Lei, correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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07/04/2017 	 Câmara Municipal de SãoPaulo 
Folha 	34 

Câmara Municipal de São Paulo Proc. N° O 203/2017 

Base de dados legis 

Pesquisa 13478  

Total de referências 1  

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

1/1 
Titulo: LEI N° 13.478 30/12/2002 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo; cria e 

estrutura seu orgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a execução dos serviços 
públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - 
TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a Taxa de Fiscalização dos 
Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e 
dá outras providências. 

Projeto Projeto de Lei No 685/2002 (ver documento) 

Autor(es) EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação Decreto n°42.992/2003 - Regulamenta esta Lei. • (ver documento) 

Decreto no 43.271/2003 - Regulamenta o Fundo Municipal de Limpeza Urbana, instituido por 
esta Lei. • (ver documento) 
Decreto no 45.265/2004 - Regulamenta o par. 1 0  do art. 139 desta Lei, acrescido pela Lei no 
13.782/2004.• (ver documento) 
Decreto no 45.294/2004 - Aprova o Regulamento da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana 
e estabece o procedimento de sua implantação.; (ver documento) 
Decreto no 45.668/2004 - Regulamenta os arts. 123 e 140 desta Lei. (ver documento  
Decreto no 45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere à cobrança da Taxa de 
Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana.' (ver documento) 
Decreto no 46.489/2005 - Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei. • (ver documento) 
Decreto n°46.594/2005 - Regulamenta a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição 
final de resíduos inertes, de que trata esta Lei. • (ver documento) 
Decreto no 51.907/2010 - Regulamenta os arts. 140, 141 e 142 desta Lei. (ver documen,p) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação Lei no 14.125/2005 - Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 103 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei no 14.256/2006 - Revoga os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos II e III do art. 103, 
todos desta Lei.. (ver documento) 
Lei n° 15.442/2011 - Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI desta 
Lei. • (ver documento) 
Lei no 16.119/2015 - Revoga o Anexo II a que se refere o art. 196 desta Lei. (er 
documento) 

Notas com plem 	- Decreto n°44.261/2003 - Atualiza, para o exercicio de 2004, os valores-base da TRSD 
constantes das tabelas previstas no par. unia( da art. 89 desta Lei. 
- Lei no 13.699/2003 - Disciplina o fator de correçao social ("fator k") da Taxa de Residuos 
Solidos Domiciliares, a que se refere o art. 92 desta Lei; estende o referido fator 
relativamente a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude, tambenn instituido por esta 
Lei. 
- Decreto no 45.658/2004 - Atualiza, para o exercício de 2005, os valores-base da Taxa de 
Resíduos Sólidos Domiciliares constantes das tabelas previstas no par. único do art. 89 desta 
Lei. 
- Decreto no 45.800/2005 - Dispõe sobre a realização pela Secretaria Municipal de Serviços, 
da licitação e respectiva contratação dos serviços de limpeza urbana indivisíveis previstos nos 
arts. 23 e 24 desta Lei. 
- Lei no 14.015/2005 - Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas 
dos pavimentos urbanos municipais. 
- Decreto no 96.334/05 - Dispõe sobre a realização, pela Secretaria Municipal de Serviços do 
gerenciamento, fiscalização, medição e pagamento dos serviços de limpeza urbana indivisíveis 
previstos nos artigos 23 e 24 dessa Lei, objeto do Decreto no 45.800/05. 
- Decreto no 96.958/2006 - Fixa competências relativas à fiscalização das posturas municipais 
previstas nesta Lei. 

Alterações Lei 13.522/2003 - Altera dispositivos e anexos desta Lei.; Lei 13.699/2003 - Altera os arts. 
86, 90 e 248 desta Lei.; Lei 13.782/2004 - Acrescenta 3 pers, ao art. 139 desta Lei.; Lei 
14.125/2005 - Altera o art. 83 desta Lei.; Lei 14.752/2008 - Altera o valor da pena de multa 
prevista no Anexo VI para o inciso IV do art. 169 desta Lei ' Lei 15.092/2010 - Acrescenta o 
inciso VII ao art. 34 e o inciso V ao art. 69 desta Lei.; Lei 15.244/2010 - Altera o valor da 
multa aplicável à infração ao art. 161 e acrescenta parágrafo único ao art. 185, ambos desta 
Lei.; Lei 15.406/2011 - Altera os arts. 99, 102 e 106 desta Lei.; Lei 16.398/2016 - Altera o 
art. 99 desta Lei.; Lei 16.612/2017 - Altera o inciso I do art. 169 desta Lei. 

[ Be:3 ] 
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Proc. N°_01-0 O3,2017 
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

 Base de dados: legis 	 Lívia Salomão 	guelra  
Pesquisar: LEI14.907/2009 [Todos os campos] 	 RF 11 274 

Total de referências: 1 

1/1 

Titulo: LEI N° 14.907 11102/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a instalação de recipientes para coleta de resíduos 
nos estabelecimentos descritos, e dá outras providências. 

Publicação: DOC 1210212009 p. 1 c. 1 

Projeto: Projeto de Lei N°652/2007 (ver documento) 
Autor(es): Milton Leite 

Indexação: Estabelecimento comercial - Supermercado - Bar - Restaurante - 
Instituição financeira - Bancos - Casa de espetáculos - 
Instalação - Lixeira - Lixo - Multa 

Retorna ] 

iAli yrs: 11.1 modificado - BIREME 

http://documentacaoxamarasp.govbricgi-bin/wxis.exefiatilscripts/ 	 1/1 
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37 

Proc. N° 0 02 /2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 14.907, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 652/07, do Vereador Milton Leite - DEMOCRATAS) 

Dispõe sobre a Instalação de recipientes para coleta de resíduos nos estabelecimentos 
descritos, e dá outras providências. 

GILBERTO }CASSAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Estabelecimentos comerciais com concentração média de 500 (quinhentas) 
pessoas ou mais, tais como supermercados, bares, restaurantes, instituições 
financeiras e casa de show e grandes eventos ficam obrigadas a instalarem recipientes 
para coleta de resíduos em suas dependências e inclusive em suas saídas. 

Art. 2° (VETADO) 

Art. 30  Os recipientes deverão ter capacidade suficiente para armazenar quantidade de 
resíduos na proporção da quantidade de pessoas que freqüentam o local. 
Parágrafo único. Os recipientes deverão ser constantemente limpos, de tal forma que 
não haja impedimentos para sua utilização. 

Art. 4° A instalação, utilização e limpeza destes recipientes ficará a cargo dos 
estabelecimentos. 
Parágrafo único. A fiscalização desta Instalação e utilização ficará a cargo das 
Subprefeituras das respectivas regiões, sob a supervisão do órgão responsável pela 
prestação de serviço no âmbito municipal. 

Art. 5° Fica estipulada urna multa de R$ 300,00 (trezentos reais) para aqueles que 
descumprirem o art. 3 0 , parágrafo único, dobrando-se em caso de reincidência. 

Art. 6° A multa prevista nesta lei será atualizada anualmente pela variação do índice 
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção 
desse índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de fevereiro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de fevereiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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10/04/2017 
	

Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 	38 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. N° 01-0203/2017 

Base de dados legis 	
Lívia Salomão Nogueira 

Pesquisa reciclagem 	
RF 11.274 

Total de referências 1 

1/1 
Titulo 

Ementa 

Projeto 

Autor(es) 

Regulamentação 

LEI No 14.933 05/06/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

Projeto de Lei No 530/2008 (ver documento) 

EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Decreto no 50,86612009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Dark ] 

httpifintranel/ 
	

1/1 
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Folha 	39 

Proc, N°_01-0203/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

LEI 1■1 0  14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 
	 RF 11.274 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TITULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 10 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

• 
III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos Impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 
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Seção II 

Conceitos 

Art. 2 0 . Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos 
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são 
adotados os seguintes conceitos: 

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos 
sistemas naturais ou criados pelos homens, a uni novo ambiente, em resposta à 
mudança do clima atual ou esperada; 

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade 
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de 
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma 
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade; 

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema 
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, 
incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para 
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até 
a sua disposição final; 

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a 
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e 
implementação de políticas públicas; 

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás 
carbônico (CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente 
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de 
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou 
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado 
energeticamente; 

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos; 

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na 
atmosfera, e em área especifica e período determinado; 

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência 
estatística em determinado local; 

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou 
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera; 

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e 
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela 
sigla GEE; 

XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de 
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópicas que 
ocorreriam na ausência dessa atividade; 

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibilização 
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incluídas 
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima ao 
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimento 
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Folha 	40 

Proc. N1-0203/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação das emissões 1Ure11 . 274  
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros, 
investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes 
alternativas de energia; 

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de . 
gases de efeito estufa; 

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se 
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de 
períodos comparáveis; 

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás 
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa; 

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima, água limpa, entre outros; 

XVII 	sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a 
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover 
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da 
atmosfera; 

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de 
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os 
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação 
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação. 

Seção III 

Diretrizes 

Art. 3°. A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e 
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo 
parcerias com a sociedade civil; 

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e • 
demais atores relevantes para a implementação desta política; 

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear; 

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover 
estratégias da adaptação aos seus impactos; 

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao melo 
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ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar os 
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta; 

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte Individual na 
ordenação do sistema viário; 

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e 
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a 
dimensão climática nos mesmos; 

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de 
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e 
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia; 

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito 
estufa; 

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo 
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e 
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas; 

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e 
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa; 

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas 
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício 
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua 
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade; 

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à 
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e 
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes; 

XV - promoção da arborização das vias aficas e dos passeios públicos, com 
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das 
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a 
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à 
legislação vigente sobre o assunto. 

TITULO II 

OBJETIVO 

Art. 40 . A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a 
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a 
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um 
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em 
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do 
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir 
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável. 
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META 

Art. 5°. Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida 
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões 
antrópicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono 
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A), 
em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal 
de São Paulo e concluído em 2005. 

Parágrafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2 
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso. 

TÍTULO IV 

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO 

Seção I 

Transportes 

Art. 6°. As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a 
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com 
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria 
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de 
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas: 

I - de gestão e planejamento: 

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da 
oferta dos diferentes modais de transportes; 

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias, 
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis; 

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de 
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego; 

d) estimulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga 
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da 
cidade, instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos; 

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de 
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao 
centro expandido da cidade; 

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte Individual 
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta 
de outros modais de viagens; 
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g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se 
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também à 
redução da emissão de gases de efeito estufa; 

II - dos modais: 

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de 
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com 
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte 
utilizadores de combustíveis renováveis; 

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação 
entre modais de transporte; 

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de 
transporte coletivo; 

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e 
trolebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas 
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos 
corredores do viário estrutural; 

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem 
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a 
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual; 

- do tráfego: 

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de 
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou 
expressas• 

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte 
compartilhado; 

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e 
privadas; 

IV - das emissões: 

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à 
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota 
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo 
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis; 

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito; 

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a 
frota de veículos automotores, inclusive motocicletas; 

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de 
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte 
do Município; 

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o 
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa 
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com os 
padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operacionais, 
compensadoras e mitigadoras. 
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Seção II 

Energia 

Art. 7°. Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas: 

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis; 

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável; 

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes; 

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima; 

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia; 

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública. 

Seção III 

Gerenciamento de Residuos 

Art. 8°. Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a: 

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
industriais; 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais; 

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 9°. Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 
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Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os 
equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissôes de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos. 

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município. 

Seção IV 

Saúde 

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública. 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas: 

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular; 

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima; 

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 

Seção V 

Construção 

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer 
critérios de eficiência energética, sustentabihdade ambiental, qualidade e eficiência 
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos. 

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura 
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sustentável e sustentabilidade de materiais, conforme definições em regulamentes 11 : 274  
específicos. 

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiência 
energética e ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular por 
ele desenvolvidas. 

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo 
Município que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente 
poderá ser aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma 
expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de 
origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 1°. A exigência prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma 
obrigatória como requisito para a elaboração do projeto executivo. 

§ 20 : Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem 
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo, 
deverá constar da especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de 
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 3°. Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto 
à utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos 
documentos comprobatórios. 

§ 40 . Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura 
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de 
declaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e 
subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal. 

Seção VI 

Uso do Solo 

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo 
Poder Público Municipal e norteada pelo principio da cidade compacta, fundamental 
para o cumprimento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes 
metas: 

I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de 
emprego e trabalho na cidade; 

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo 
de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio 
ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os 
investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso 
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 
2004, com alterações subseqüentes; 

III - estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura 
e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada 
com redução de custos; 
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IV - estímulo à reestruturação e requalificação urbanística e ambiental para melhor 
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamento 
populacional, com potencialidade para atrair novos investimentos. 

Art. 19. O Poder Público deverá, com auxilio do setor privado e da sociedade, 
promover a requalificação de áreas habitacionais insalubres e de risco, visando 
oferecer condições de habitabilidade para a população moradora e evitar ou 
minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos. 

Art. 20. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a recuperação de áreas de preservação permanente, especialmente as de 
várzeas, visando evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos 
extremos. 

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre 
terreno natural, visando à absorção de emissões de carbono, à constituição de zona 
de absorção de águas, à redução de zonas de calor, à qualidade de vida e à 
melhoria da paisagem. 

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao 
estabelecido para a zona de uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o 
mínimo da área permeável ser aplicado em reflorestamento de espaço de igual 
tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas 
degradadas, dando-se preferência aos bairros com baixo índice de arborização, 
mediante acordo a ser firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente. 

Art. 22. O Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas 
degradadas em áreas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação 
permanente e na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com o fim 
de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e 
proteção da biodiversidade. 

Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborização das vias públicas e a 
requalificação dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para 
a consecução dos objetivos desta lei. 

TÍTULO V 

INSTRUMENTOS 

Seção I 

Instrumentos de Informação e Gestão 

Art. 24. O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um documento de 
comunicação contendo inventários de emissões antrópicas por fontes e de 
remoções antropicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu território, 
bem como informações sobre as medidas executadas para mitigar e permitir 
adaptação à mudança do clima, utilizando metodologias internacionalmente aceitas. 
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§ 1°. Os estudos necessários para a publicação do documento de comunicad511.274 
deverão ser financiados com o apoio do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

§ 2°. O Poder Público Municipal, com o apoio dos órgãos especializados, deverá 
implernentar banco de dados para o acompanhamento e controle das emissões de 
gases de efeito estufa. 

Art. 25. O Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de 
inventários de emissões antrópicas por fontes e de remoções antropicas por 
sumidouros de gases de efeito estufa, bem como a comunicação e publicação de 
relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a adaptação adequada 
à mudança do clima, com base em metodologias internacionais aceitas. 

Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das 
mudanças climáticas sobre a saúde pública e as ações promovidas na área da 
saúde, no âmbito do Município. 

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa passíveis de implementação no 
Município e de habilitação ao utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono decorrente do 
Protocolo de Quioto e de outros mercados similares. 

Seção II 

Instrumentos de Comando e Controle 

Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de 
gases de efeito estufa serão condicionadas à apresentação de um plano de 
mitigação de emissões e medidas de compensação, devendo, para tanto, os órgãos 
competentes estabelecer os respectivos padrões. 

Parádrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os 
órgãos de controle ambiental estadual e federal para aplicação desse critério nas 
licenças de sua competência. 

Art. 29. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos, previsto na legislação 
nacional e estadual de trânsito, constitui instrumento da política ora instituída e 
deverá garantir a conformidade da frota veicular registrada no Município de São 
Paulo aos padrões de emissão de poluentes e gases de efeito estufa adequados aos 
objetivos desta lei. 

Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trânsito e a Lei 
Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1995, com alterações subseqüentes, o 
Poder Público Municipal estabelecerá formas de integração com os órgãos 
competentes das outras esferas da União para comunicação e penalizado pelo 
descumprimento dos padrões nacionais de emissões veiculares por veículos 
provenientes de outros municípios. 

Seção III 

Instrumentos Econômicos 
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Art. 30. O Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promover 
renúncia fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei 
especifica. 

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de 
Potencial Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de 
energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem 
em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a 
capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social 
constante da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as 
alterações subseqüentes. 

Art. 32. O Poder Executivo promoverá renegociação das dívidas tributárias de 
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de 
gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou 
armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei 
especifica. 

Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais 
incidentes sobre projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em 
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a 
fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de 
Quioto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem 
definidos em lei específica. 

Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a 
desestimular as atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, cuja receita será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, vinculada à execução de projetos de redução 
de emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em 
novas tecnologias, educação, capacitaçâo e pesquisa, conforme critérios e 
procedimentos a serem definidos em lei específica. 

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a 
elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do 
Município. 

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, mecanismo de 
pagamento por serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem 
a recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas 
propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural - 
RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da 
propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei. 

§ 1°. A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental ou 
Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN poderá receber incentivo da 
Administração Municipal, passível de utilização para pagamento de tributos 
municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços prestados 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade. 

§ 20 . O pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado ao 
proprietário ou legítimo possuidor após o primeiro ano em que a área tiver sido 
declarada como de preservação ambiental ou RPPN. 

§ 3°. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e outros órgãos 
municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários interessados em 
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Lívia Salomão Nogueira 

declarar terrenos localizados no Município de São Paulo como de preservaç1F_ 11.274ao 
ambiental ou RPPN. 

g 40•  O proprietário ou legítimo possuidor que declarar terreno localizado no 
Município de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na 
apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambiental do Fundo Especial do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

Seção IV 

Contratações Sustentáveis 

Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de 
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e 
serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lei. 

Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará 
critérios de avaliação da sustentabilidade de produtos e serviços. 

SeçãO V 

Educação, Comunicação e Disseminação 

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da 
sociedade civil organizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em 
linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de 
conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança 
do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos: 

I - causas e impactos da mudança do clima; 

II - vulnerabilidades do Município e de sua população; 

III - medidas de mitigação do efeito estufa; 

IV - mercado de carbono. 

Seção VI 

Defesa Civil 

Art. 40. O Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa civil e 
auxílio à população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e 
reconstrução de áreas atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças 
climáticas. 

Art. 41. O Poder Público Municipal instalará sistema de previsão de eventos 
climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da 
população, em virtude das mudanças climáticas. 
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TÍTULO VI 

ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

Art. 42. Fica instituído o Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, 
órgão colegiada e consultivo, com o objetivo de apoiar a implementação da política 
ora instituida, contando com a representação do Poder Público Municipal e Estadual, 
da sociedade civil, especialmente das entidades populares que atuam nas políticas 
ambientais e urbanas, do trabalhador, do setor empresarial e acadêmico. 

TÍTULO VII 

FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - FEMA 

Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - FEMA, previsto na Lei no 13.155, de 29 de junho de 2001, deverão 
ser empregados na implementação dos objetivos da política ora instituída, sem 
prejuízo das funções já estabelecidas pela referida lei. 

TÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 44. Os projetos que proporcionem reduções de emissões líquidas e sujeitos ao 
licenciamento ambiental terão prioridade de apreciação, no âmbito do respectivo 
processo administrativo, pelo órgão ambiental competente. 

Art. 45. O Poder Público Municipal deverá publicar o segundo inventário de 
emissões por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito 
estufa em seu território até o ano de 2010. 

Art. 46. O inventário, inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de 
efeito estufa e poluentes de motocicletas serão objeto de programa especifico, a ser 
implementado a partir de 2009, para adequação da frota de motocicletas aos 
princípios e diretrizes desta lei, observada a legislação federal vigente. 

Art. 47. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei especifica, no prazo de 60 
dias, as regras gerais de circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, 
bem como a definição de bolsões de estacionamento para este modal. 

Parágrafo único. O Poder Executivo implementará as medidas de sua competência 
até a edição da lei especifica de que trata o "caput" deste artigo. , 

Art. 48. Em consonância com as normas federais sobre a matéria, constitui diretriz 
ambiental do Município de São Paulo a utilização de óleo diesel com teor máximo de 
enxofre inferior a 50 ppm (cinqüenta partes por milhão), a partir de 2009, com 
vistas ao alcance da meta de redução para o nível de 10 ppm (dez partes por 
milhão), a partir de 2012. 
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Art. 49. O Poder Público Municipal implementará programa obrigatório de colffi 11 i 274  
seletiva de resíduos no Município, bem como promoverá a instalação de ecopontos, 
em cada um dos distritos da Cidade, no prazo de 2 (dois) anos a contar da entrada 
cru vigor desta lei. 

Art. 50. Os programas, contratos e autorizações municipais de transportes públicos 
devem considerar redução progressiva do uso de combustíveis fósseis, ficando 
adotada a meta progressiva de redução de, pelo menos, 10% (dez por cento) a 
cada ano, a partir de 2009 e a utilização, em 2018, de combustível renovável não-
fóssil por todos os ônibus do sistema de transporte público do Município. 

Parágrafo único. A meta e a prioridade previstas no "caput" deste artigo aplicam-se 
nas hipóteses de aquisição e locação de veículos utilizados no transporte e serviços 
do POder Público Municipal, bem como na expansão e renovação de sua frota, 
ressalvados os casos de impossibilidade técnica, devidamente justificados. 

Art. 51. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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10/04/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de são Paulo 

Folha 	47 

Proc. N°_01-02 3/ 017 

Base de dados : leais 

Pesquisa : reciclagem 

Total de referências : 1 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

1/1 
Titulo: LEI No 14.973 11109/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a organização de sistemas de coleta seletiva nas Grandes Geradores de Resíduos 

Sólidos do Município de São Paulo, e da outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 67/2007 (ver documento) 
Autor(es): Claudete Alves 
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Proc. N°_0 

48 

3/Z017 

Lívia Salomão Nogueira 

LEI N° 14.973, DE 11 DE SETEMBRO DE 2009 
	 RF 11.274 

(Projeto de Lei n° 67/07, da Vereadora Claudete Alves - PT) 
Dispõe sobre a organização de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores 
de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 10  Esta lei disciplina o armazenamento, a coleta, a triagem e a destinação de 
resíduos sólidos produzidos em Grandes Geradores de Resíduos Sólidos do 
Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Consideram-se, para os fins desta lei, Grandes Geradores de 
Resíduos Sólidos: 
I - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, , 
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, entre outros, 
geradores de resíduos sólidos caracterizados como resíduos da Classe 2, pela NBR 
10.004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, cri volume superior a 
200 (duzentos) litros diários; 
II - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, 
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, dentre outros, 
geradbres de resíduos sólidos inertes, tais como entulhos, terra e materiais de 
construção, com massa superior a 50 (cinqüenta) quilogramas diários, considerada 
a média mensal de geração, sujeitos à obtenção de alvará de aprovação e/ou 
execução de edificação, reforma ou demolição; 
III - os condomínios de edifícios não residenciais ou de uso misto, cuja soma dos 
resíduos sólidos, caracterizados como resíduos Classe 2, pela NBR 10.004, da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, gerados pelas unidades 
autônomas que os compõem, seja em volume médio diário igual ou superior a 
1.000 (mil) litros. 
Art. 2° Os Grandes Geradores de Resíduos Sólidos deverão separar os resíduos 
produzidos em todos os seus setores, de acordo com a sua natureza em, no 
mínimo, cinco tipos: 
I - resíduos sólidos de papel; 
II - resíduos sólidos de plástico; 
III - resíduos sólidos de metal; 
IV - resíduos sólidos de vidro; 
V - resíduos gerais não recicláveis. 
Parágrafo único. Entende-se como Resíduos Gerais Não Recicláveis aqueles que não 
podem ser reutilizados, após transformação química ou física, por ainda não existir 
tecnologia para o tipo especifico de material, tais como, entre outros: 
a) papéis não recicláveis: adesivos, etiquetas, fita crepe, papel carbono, 
fotografias, papel toalha, papel higiênico, papéis e guardanapos engordurados, 
papéis metalizados, parafinados ou plastificados; 
b) metais não recicláveis: clipes, grampos, esponjas de aço, latas de tinta, latas de 
combustível e pilhas; 
c) plásticos não recicláveis: cabos de panelas, tomadas, isopor, adesivos, espumas, 
teclados de computador, acrílicos; 
d) vidros não recicláveis: espelhos, cristal, ampolas de medicamentos, cerâmicas e 
louças, lâmpadas (exceto as fluorescentes, que demandam separação específica), 
vidros temperados planos. 
Art. 39 O cumprimento da presente lei exigirá dos Grandes Geradores de Resíduos 
Sólidos a observância das seguintes regras: 
I - implantação de lixeiras, dispostas uma ao lado da outra: em locais acessíveis a 
qualquer pessoa que queira realizar o descarte de material reciclável, e de fácil 
visualização, para a finalidade de serem acondicionados os diferentes tipos de lixo 
produzidos em suas dependências, coloridas de acordo com a Resolução n° 
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275/2001 do CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente), ou que atendam as 
características do material a ser depositado; 
II - recolhimento periódico dos resíduos coletados e o envio destes para locais 
adequados, que garantam o seu bom aproveitamento, ou seja, a reciclagem. 
Art. 4° É de responsabilidade dos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos realizar a 
troca das lixeiras comuns pelas de coleta seletiva. 
Art. 5° O uso de lixeiras para a coleta seletiva dentro dos sanitários não será 
obrigatório. 
Art. 6° Próximo a cada conjunto de lixeiras haverá uma placa explicativa sobre o 
uso destas e o significado de suas respectivas cores. 
§ 1 0 . A placa a que se refere o "caput" deste artigo deverá estar em locais de fácil 
acesso aos portadores de necessidades especiais visuais. 
§ 2°. Próximo às lixeiras deverá haver identificações claras que abranjam os 
códigos lingüísticos apropriados aos deficientes visuais. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° Os Grandes Geradores de Resíduos Sólidos terão o prazo de três meses, 
contados da data da publicação da presente lei, para se adaptarem às suas 
disposições. 
Art. 9° A infração às disposições da presente lei acarretará aplicação de multa no 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de reincidência. 
Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela correção do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada 
no exercício anterior, sendo que no caso de extinção deste índice será adotado 
outro criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 10 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de setembro de 2009, 
456° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Proc. W10 iOn017 
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados legis 	 Lívia Salomão Nogueira 

Pesquisa 15.374 	 RF 11.274 

Total de referências 1  

1/ 1 
Titulo: LEI No 15.374 18/05/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a proibição da distribuição gratuita ou venda de sacolas plásticas a consumidores 

em todos os estabelecimentos comerciais do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 496/2007 (ver documento) 
Autor(es): Abou Anni; Adolfo Quintas; Agnaldo Timóteo; Aníbal de Freitas; Atílio Francisco; Russomano; 

Aurélio Nomura; Carlos Apolinário; Claudinho de Souza; Claudio Fonseca; Claudio Prado; 
Dalton Silvano; Domingos Dissei; Edir Sales; Eliseu Gabriel; Floriam) Pesaro; Gilson Barreto; 
José Police Neto; José Rolim; Juscelino Gadelha; Marco Aurélio Cunha; Marta Costa; Milton 
Ferreira; Gilberto Natalini; Netinho de Paula; Noemi Nonato; Paulo Frange; Ricardo Teixeira; 
Roberto Tripoli; Souza Santos; Tão Farias; Toninha Paiva; Ushitaro Kamla; Wadih Mutran 

Regulamentação: Decreto no 55.827/2015 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 0121480-62.2011.8.26.0000 - Em razão de ADIn 
proposta pelo Sindicato da Indústria de Material Plástico do Estado de São Paulo, o 
Desembargador Relator do Tribunal de Justiça, Dr. Luiz Pantaleão, em 20/06/2011, concedeu 
liminar, com efeito 'ex tunc , para o fim de suspender a eficácia desta Lei. Mesmo ante os 
Agravos Regimentais Interpostos, o Ôrgào Especial do Tribunal de Justiça, por votação 
unânime, manteve a liminar deferida. DOC 24/11/2011 p. 108 c. 3-4. 
- Ação Direta de Inconshtucionalidade no 0121480-62.2011.8.26.0000 - O Dr* Especial do 
Tribunal de Justiça, por maioria de votos, julgou a ação improcedente e cassou a liminar 
anteriormente concedida declarando a inconstitucionalidade desta Lei. DOC 07/10/2014 p. 78 

- Resolução no 55/2015 - SES - Institui as especificações técnicas das sacolas bioplásticas 
reutilizáveis a serem utilizadas pelos estabelecimentos comerciais do Município de São Paulo. 
- Portaria Intersecretarial no 1/2015 - SVMA/SES - Estabelece o procedimento admimstrativo 
para a apuração de infrações administrativas ambientais decorrentes do descumprimento das 
obrigações previstas nesta Lei. 
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Proc. N °_01-003X2017 

PUBLICADO DOC 19/05/2011, p. 1 c. 1 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI N° 15.374, DE 18 DE MAIO DE 2011 
(Projeto de Lei no 496/07, dos Vereadores Abou Anni - PV, Adolfo Quintas - PSDB, 
Agnaldo Timóteo - PR, Aníbal de Freitas - PSDB, Atílio Francisco - PRB, Attila 
Russomanno - PP, Aurélio Nomura - PV, Carlos Apolinário - DEMOCRATAS, 
Claudinho - PSDB, Claudio Fonseca - PPS, Claudio Prado - PDT, Dalton Silvano, 
Domingos Dissei - DEMOCRATAS, Edir Sales - DEMOCRATAS, Eliseu Gabriel - PSB, 
Floriano Pesaro - PSDB, Gilson Barreto - PSDB, José Police Neto, Jose Rolim - 
PSDB, Juscelino Gadelha, Marco Aurélio Cunha - DEMOCRATAS, Marta Costa - 
DEMOCRATAS, Milton Ferreira - PPS, Natalini, Netinho de Paula - PC do B, Noemi 
Nonato - P513, Paulo Frange - PTB, Ricardo Teixeira, Roberto Tripoli - PV, Souza 
Santos, Tião Farias - PSDB, Toninho Paiva - PR, Ushitaro Kamia - DEMOCRATAS e 
Wadih Mutran - PP) 
Dispõe sobre a proibição da distribuição gratuita ou venda de sacolas plásticas a 
consumidores em todos os estabelecimentos comerciais do Município de São Paulo, 
e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de 
maio de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica proibida a distribuição gratuita ou a venda de sacolas plásticas para os 
consumidores para o acondicionamento e transporte de mercadorias adquiridas em 
estabelecimentos comerciais no Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Os estabelecimentos comerciais devem estimular o uso de sacolas 
reutilizáveis, assim consideradas aquelas que sejam confeccionadas com material 
resistente e que suportem o acondicionamento e transporte de produtos e 
mereadorias em geral. 
Art. 20  Os estabelecimentos comerciais de que trata o art. 10  ficam obrigados a 
afixar placas informativas, com as dimensões de 40 cm x 40 cm, junto aos locais de 
embalagem de produtos e caixas registradoras, com o seguinte teor: 
"POUPE RECURSOS NATURAIS! USE SACOLAS REUTILIZÁVEIS". 
Art. 3 0  O disposto nos arts. 1 0  e 2° desta lei deverá ser implementado até 31 de 
dezembro de 2011. 
Art. 4° O disposto nesta lei não se aplica: 
I - às embalagens originais das mercadorias; 
II - às embalagens de produtos ahmentícios vendidos a granel; e 
III - às embalagens de produtos alimentícios que vertam água. 
Art. 5° Os fabricantes, distribuidores e estabelecimentos comerciais ficam proibidos 
de inserir em sacolas plásticas para o acondicionamento e transporte de 
mercadorias a rotulagem degradáveis, assim como as terminologias 
oxidegradáveis, oxibiodegradáveis, fotodegradáveis e biodegradáveis, e mensagens 
que indiquem suposta vantagem ecológica de tais produtos. 
Art. 60  O descurnprimento das disposições contidas nesta lei sujeitará o infrator às 
penalidades previstas na Lei Federal no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. 
Art. 7° A fiscalização da aplicação desta lei será realizada pela Secretaria Municipal 
do Verde e do Meio Ambiente. 
Art. 8° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 18 de maio de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de maio de 2011. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Proc. NLO q2o32O17 

Base de dados legis 

Pesquisa 16050 

Total de referências 1. 

Lívia Salomao Nogueira 

RF 11.274 

1 / 1 
Titulo: LEI No 16.050 31/07/2014 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de 

São Paulo e revoga a Lei no 13.430/2002. 
Projeto: Projeto de Lei No 688/2013 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 
Regulamentação: Decreto no 55.750/2014 - Regulamenta o § 5 0  do art. 327 desta Lei (Conselho Municipal de 

Política Urbana).; (ver documento) 
Decreto no 55.888/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 132 desta Lei (Potencial 
Construtivo Transferido). • (ver documento) 
Decreto n°55.955/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 276 desta Lei (Equipamento 
público social municipal).; (ver documento) 
Decreto no 56.089/2015 - Regulamenta dispositivos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 56.538/2015 - Regulamenta os arts. 111 e 112 desta Lei (Cota de Solidariedade).; 
(ver documento) 
Decreto no 56.725/2015 - Regulamenta disposições relativas às Zonas Especiais de 
Preservação Cultural - Área de Proteção Cultural. (ver documento) 
Decreto no 56.834/2016 - Regulamenta o art. 229 desta Lei (Plano Municipal de Mobilidade 
Urbana). • (ver documento) 
Decreto no 57.058/2016 - Regulamenta o art. 192 desta Lei (Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário). • (ver documento) 
Decreto no 57.377/2016 - Regulamenta o Inciso III do art. 60 desta Lei (EZEIS, EHIS, EHMP, 
1-115 e HMP).• (ver documento) 
Decreto no 57.490/2016 - Regulamenta os arts. 356 a 359 desta Lei (Monitoramento e 
avaliação da Implementação do PDE).. (ver documento) 
Decreto n°57.535/2016 - Regulamenta a Transferência do Direita de Construir com Doação 
de Imóvel, nos termos dos arts. 123, 126, 127, 128, 130 e 131 desta Lei. • (ver documento) 
Decreto n°57.536/2016 - Regulamenta a Transferência do Direito de Construir nos casos em 
que não há Doação de Imóvel, prevista nos arts. 124 e 125 desta Lei.' (ver documento) 
Decreto no 57.537/2016 - Regulamenta os arts. 344 a 346 bem como orienta a elaboração e 
aplicação dos Planos de Ação das Subprefeituras.• (ver documento) 
Decreto n°57.547/2016 - Regulamenta os arts. 337 e seguintes desta Lei (Fundo de 
Desenvolvimento Urbano). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE FIA ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação Revoga os arts. 40, 50, 60, 9 0  e 10 da Lei no 15.234/2010.• (ver documento) 
Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 do Anexa X, Livro X, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; e o art. 42 do Anexo II, do Livro II, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei no 13.885/2004.; (ver 
documento) 
Revoga os incisos IV e V do art. 7 0  da Lei no 12.349/1997.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 15.525/2012.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.430/2002.• (ver documento) 
Lei no 16.402/2016 - Revoga o § 1 0  do art. 382 desta Lei. (ver documento) 

Notas - O texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, encontra-se 
disponível por meio de link no campo Alterações deste registro. 

Notas com piem. - Decreto n°56.161/2015 - Declara o inicio da vigência de condições de instalação de usos e 
atividades e de índices e parâmetros de ocupação para a área de influência determinada pelo 
trecho que especifica do Eixo de Estruturação da Transformação Urbana definido pelo Corredor 
de ônibus Leste-ltaguera, na conformidade do art. 83 desta Lel. 
- Lei no 16.237/2015 - Dispõe sobre o atendimento das exigências de destinagão de área 
construída em ZEIS, nos termos do art. 55 desta Lei. 
- Lei no 16.377/2016 - Regulamenta o Consórcio Imobiliário de Interesse Social previsto nos 
arts. 46 e 47 da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), e no art. 
102 deste Plano Diretor Estratégico. 
- Lei no 16.402/2016 - Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de 
São Paulo, de acordo com esta Lei. 

Alterações Texto original do SUPLEMENTO DOC 01/08/2014. 

[ Back ] 
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Proc. N°130/2017 

Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTO DOCtS)261
ao Nogueira4 

RF 11.274 

LEI N" 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 
(Projeto de Lei n° 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

CAPITULO I 

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS 

Art. 1 °  Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo c 

aplica-se à totalidade do seu território 

§ 1 0  A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes. 

§ 2°  O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental. 

§ 3 °  O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território. 

§ 4°  Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro I. 

Art. 20  A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
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Art. 218. As intervenções de macrodrenagem, tais corno sistemas de 

detenção ou retenção temporária das águas pluviais, deverão considerar previamente a adoção 

de medidas não estruturais na mesma sub-bacia, como a implantação de parques lineares. 

Seção VI 

Da Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

Art. 219. O Sistema de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos é 

definido como o conjunto de serviços, equipamentos, infraestruturas e instalações 

operacionais públicas voltadas ao manejo diferenciado, recuperação dos resíduos sólidos 

reutilizáveis e recicláveis e disposição final dos rejeitos originários dos domicílios e da 

varrição e limpeza de logradouros e vias públicas, estabelecidos pelo Plano de Gestão 

Integrada de Residuos Sólidos, além das normativas municipais pertinentes. 

Parágrafo único. Compõem também o Sistema de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos os serviços, equipamentos, infraestruturas e instalações operacionais 

privadas destinadas ao manejo de resíduos. 

Art. 220. São objetivos do Sistema de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos: 

I - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamentos dos 

resíduos sólidos, bem como a disposição final adequada dos rejeitos; 

II - estimulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo 

de bens e serviços 

III - articulação entre as diferentes instituições públicas e destas com o 

setor empresarial, visando à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de 

resíduos sólidos; 

IV - universalização da coleta de resíduos sólidos; 

V - redução do volume de resíduos sólidos destinados à disposição 

final, principalmente nos aterros. 

Art. 221. São diretrizes do Sistema de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos: 

I - seguir as diretrizes e determinações da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, instituída pela legislação federal; 

II - promover ações que visem minorar a geração de resíduos; 

III - promover a máxima segregação dos resíduos nas fontes geradoras; 

IV - incentivai-  a retenção dos resíduos na fonte; 

V - organizar as múltiplas coletas seletivas para os diversos resíduos; 
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ia VI - assegurar a destinação adequada dos resíduos soliddsi;/ Salomão Nogueira  

VII - promover a inclusão socioeconômica dos catadores de r RnFalri2a14  

reciclável; 

VIII - buscar a sustentabilidade econômica das ações de gestão dos 

resíduos no ambiente urbano; 

IX - incentivar as atividades de educação ambiental, com ênfase em 

manejo de resíduos sólidos; 

X - realizar processos participativos efetivos que envolvam 

representantes dos diversos setores da sociedade civil para apoiar, aprimorar e monitorar o 

Sistema de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos; 

XI - articular as diferentes ações de âmbito metropolitano relacionadas 

com a gestão de resíduos sólidos. 

Art. 222. São componentes do Sistema de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos os seguintes serviços, equipamentos, infraestmturas, instalações e processos 

pertencentes à rede de infraestrutura urbana: 

I - coletas seletivas de resíduos sólidos; 

II - processamento local de resíduos orgânicos; 

111 - centrais de processamento da coleta seletiva de resíduos secos e 

orgânicos; 

IV - estabelecimentos comerciais e industriais de processamento de 

resíduos secos e orgânicos; 

V - áreas de triagem, transbordo e reciclagem de resíduos da construção 

civil e resíduos volumosos; 

VI - unidades de compostagem e biodigestão anaeróbia "in situ"; 

VII - estações de transbordo para resíduos domiciliares e da limpeza 

urbana; 

VIII - postos de entrega de resíduos obrigados à logística reversa; 

IX - centrais de tratamento de resíduos de serviços da saúde; 

X - centrais de manejo de resíduos industriais; 

XI - aterros de resíduos da construção civil e sanitários; 

XII - ilhas de contêineres; 

XIII - ecoparques para tratamento mecânico e biológico de resíduos 

indiferenciados; 

XIV - ecopontos para recebimento de resíduos diversos. 
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Parágrafo único. Caberá à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 

AMLURB, em conformidade com suas atribuições, estabelecer, por meio de resoluções, as 

condições de operação e a definição dos limites de porte dos componentes do sistema de áreas para 

a gestão integrada de resíduos sólidos descritos neste artigo. 

Art. 223. São ações prioritárias do Sistema de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos: 

I - implementar o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos; 

11 - orientar os Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e 

monitorar a sua implementação; 

111 - universalizar a coleta seletiva de resíduos secos e orgânicos com 

atendimento de todo o território de cada distrito da cidade, precedido de campanhas; 

IV - implantar os ecoparques, centrais de processamento da coleta 

seletiva de secos, centrais de processamento da coleta seletiva de orgânicos, estações de 

transbordo e ecopontos, conforme Quadro 8 anexo; 

V - implantar ou requalificar as centrais de processamento da coleta 

seletiva de secos, as centrais de processamento da coleta seletiva de orgânicos e os ecoparques 

para tratamento dos remanescentes da coleta seletiva, conforme Quadro 8 anexo; 

VI - integrar a gestão de resíduos sólidos, inclusive os componentes de 

responsabilidade privada; 

Vil - introduzir o manejo diferenciado dos resíduos orgânicos, 

componente principal dos resíduos urbanos, possibilitando sua retenção na fonte e alternativas 

de destinação que permitam sua valorização como composto orgânico e como fonte de biogás 

e energia; 

VIII - estabelecer novas instalações públicas para a destinação final de 

resíduos sólidos segundo determinações da Política Nacional de Resíduos Sólidos; 

IX - expandir as ações de inclusão social, gerar oportunidades de 

trabalho e obtenção de rendas, incentivar as cooperativas no campo da economia solidária e 

apoiar os catadores isolados de materiais reaproveitáveis e recicláveis; 

X - definir estratégia para formalização contratual do trabalho das 

cooperativas e associações de catadores, para sustentação econômica do seu processo de 

inclusão social e dos custos da logística reversa de embalagens; 

XI - fomentar a implantação de unidades, públicas e privadas, voltadas 

à valorização de resíduos secos e orgânicos, resíduos da construção civil, e outros, conforme a 

ordem de prioridades definida na Política Nacional de Resíduos Sólidos; 
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XII - apoiar a formalização de 

voltados ao manejo de resíduos sólidos; 

XIII - estabelecer procedimentos de compra pública sustentável para 

agregados reciclados e composto orgânico; 

XIV - estabelecer parcerias com instituições locais para o 

desenvolvimento de ações de educação ambiental e comunicação social voltadas à 

implementação do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos; 

XV - assinar termo de compromisso para logística reversa junto aos 

fabricantes, importadores, comerciantes e distribuidores dos materiais previstos na Política 

Nacional de Resíduos Sólidos; 

XVI - incentivar e acompanhar a implementação das ações para o 

manejo diferenciado dos resíduos sólidos nas Unidades Educacionais da Rede Municipal de 

Ensino de São Paulo, em conformidade com o Plano de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos; 

XVII - implementar programa que vise à sustentabilidade ambiental das 

feiras livres, em confomüdade com o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 

§ 1° A administração municipal estabelecerá mecanismos para 

incentivar política de compras públicas sustentáveis que vise à aquisição pública de produtos e 

suas embalagens fabricados com materiais que propiciem a reutilização ou a reciclagem e 

estabelecerá a negociação pelo reconhecimento das responsabilidades pelos custos de coleta, 

transporte, processamento e disposição final de rejeitos em aterros sanitários. 

§ 2° A administração municipal estabelecerá mecanismos para 

diferenciação do tratamento tributário referente às atividades voltadas à valorização de 

resíduos resultantes das coletas seletivas. 

Art. 224. O Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, elaborado 

com base na legislação federal, municipal e estadual vigente, deverá contemplar ações de 

responsabilidade pública, privada e compartilhada, relativas aos resíduos gerados no território 

do Município. 

§ 1° O Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos deverá atender 

aos objetivos e diretrizes dos arts. 220 e 221 desta lei, e conter, no mínimo: 

I - análises sobre a situação atual da gestão de resíduos sólidos no 

Município, avaliando seus impactos nas condições de vida da população e dimensionando as 

demandas sociais a partir de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e 

socioeconômicos; 

empreendimentos jáljáaólagoW,cl gueira  
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II - metas de curto, médio e longo prazo, para garantir maior 

sustentabilidade na gestão de resíduos sólidos, admitidas soluções graduais e progressivas, 

observando a compatibilidade cornos demais planos setoriais e as referências apresentadas no 

Quadro 8 anexo; 

III - programas, projetos, ações e investimentos necessários para atingir 

as metas mencionadas no inciso anterior de modo compatível com os respectivos planos 

plurianuais e com planos setoriais correlatos, identificando possíveis fontes de financiamento; 

IV - ações emergenciais e de contingência relativas às ocorrências que 

envolvem os sistemas de gestão integrada de resíduos sólidos; 

V - ações para implantação de uma rede de equipamentos para 

recebimento de resíduos sólidos; 

VI - mecanismos e procedimentos para o monitoramento e avaliação 

dos resultados alcançados com a implementação dos projetos, ações e investimentos 

programados; 

VII - ações que compatibilizem com as políticas relativas aos sistemas 

de abastecimento de água, de esgotamento sanitário e de drenagem. 

§ 2" O Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos deverá ser 

revisto a cada 4 (quatro) anos. 

CAPÍTULO V 

DA POLÍTICA E DO SISTEMA DE MOBILIDADE 

Seção 1 

Dos Objetivos e Diretrizes do Sistema de Mobilidade 

Art. 225. O Sistema de Mobilidade é definido como o conjunto 

organizado e coordenado dos modos de transporte, serviços, equipamentos, infraestmturas e 

instalações operacionais necessários à ampla mobilidade de pessoas e deslocamento de cargas 

pelo território municipal, visando garantir a qualidade dos serviços, a segurança e a proteção à 

saúde de todos os usuários, principalmente aqueles em condição de vulnerabilidade social, 

além de contribuir para a mitigação das mudanças climáticas. 

Art. 226. São componentes do Sistema de Mobilidade: 

I - sistema viário; 

II - sistema de circulação de pedestres; 

III - sistema de transporte coletivo público; 

IV - sistema de transporte coletivo privado; 

V - sistema cicloviário; 
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Proc. N°_0 -02 3 O 7 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3)  

Base de dados: 
Pesquisar: 

Total de referências: 

legis 
LEI16.06212014 [Todos os campos] 
1 

LiviaTatomadWogueira 

RE 11.274 

1/1 

Titulo 

Ementa 

Publicação 
Projeto 

Autor(es) 
Notas complem. 

Indexação 

LEI N°16062 13108/2014 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre o descarte de embalagens recicláveis em todos os 
pontos comerciais no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
DOC 14/08/2014 p. 1 c. 3 
Projeto de Lei N°218/2013 (ver documento) 
Patricia Bezerra 
- Decisão de Mesa n° 2253/2014 - Acolhe a manifestação da 
Procuradoria e autoriza a não interposição de Agravo 
Regimental, nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(autos n' 2192091-98.2014.8.26.0000) ajuizada pela APAS - 
Associação Paulista de Supermercados, em face desta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 2192091- 
98.2014.8.26.0000 - Em razão de ADIn proposta pela APAS - 
Associação Paulista de Supermercados, o Desembargador 
Relator do Tribunal de Justiça, Dr. Francisco Casconi, em 
05/11/2014, concedeu liminar para o fim de suspender a eficácia 
desta Lei. Por fim, cabe salientar que a demanda ainda será 
objeto de decisão definitiva pelo Órgão Especial do Tribunal de 
Justiça. DOC 0511212014 p. 87 c. 2. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 21 92091-  
98.2014.8.26.0000 - Em razão de ADIn proposta pela APAS - 
Associação Paulista de Supermercados, o órgão Especial do 
Tribunal de Justiça, em 12108/2015, julgou improcedente a ação, 
reconhecendo a constitucionalidade desta Lei. Esclareceu o 
Tribunal, ainda, em sede de Embargos Declaratórios julgados 
em 23/09/2015, que "a suspensão do ato normativo atacado, 
enquanto vigente a liminar deferida pela decisão de fls. 124/125 
dos principais, efetivamente prevalece - englobando inclusive o 
lapso de vacatio legis - até a revogação da medida, no 
julgamento de 12/08/2015, a partir de quando volta a fluir pelo 
prazo remanescente até ultimados os 120 (cento e vinte) dias". 
De se notar que esta Lei teve seu período de vacatio legis 
sobrestado em 06/11/2014, através de comunicação de 
concessão de liminar feita via fax, e voltou a correr em 
12/08/2015, quando do julgamento do mérito pelo Tribunal. Por 
fim, cabe salientar que a decisão ainda não transitou em julgado, 
sendo passível de recurso ás instâncias superiores. DOC 
30109/2015 p. 104 c. 2. 
Descarte - Embalagem - Estabelecimento comercial - 
Cooperativa - Reciclagem - Destinação 

[ Retorna ] 

iAM vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

http://documentacaotamarasp.govbricgi-bin/wxis.exe/iah/scripts1 	 1/1 
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Proc. N°_0,0_.Nr017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CAVIAR MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

     

LEI N° 16.062, DE 13 DE AGOSTO DE 2014 

(Projeto de Lei n°218/13, da Vereadora Patrícia Bezerra - PSDB) 

Dispõe sobre o descarte de embalagens recicláveis em todos os 
pontos comerciais no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de julho de 2014, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Todos os pontos comerciais da Cidade de São Paulo com vendas a varejo, 
cujos produtos contenham embalagens, deverão dispor de urna(s), ao lado de pelo menos um 
dos caixas, para destinação das embalagens que o cliente, na hora da compra, não deseje 
levar para casa. 

§ 1° Para os efeitos desta lei, ponto comercial é a consolidação do fundo do comércio 
em determinado local, em decorrência da ocupação e do exercício de uma atividade comercial 
de maneira contínua e constante. 

§ 2° Entende-se por embalagens os invólucros de papel, plástico ou similar, que não 
contenham resíduos alimentares. 

Art. 2° As embalagens descartadas pelos clientes deverão ter corno destinação final as 
cooperativas ou órgãos similares de reciclagem. 

Art. 3° (VETADO) 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° A presente lei entra em vigor 120 dias apôs sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrario. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de agosto de 2014, 461 0  
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de agosto de 2014. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. N °_02-0Z03/2017 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 48799  

Total de referências : 1  

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11174 

1/1 
Titulo: DECRETO N°48.799 09/10/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Confere nova normatização ao Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de 

Material Reciclável, altera a sua denominação para Programa Socioambiental de Coleta 
Seletiva de Resíduos Recicláveis e revoga o Decreto no 42.290 de 15 de agosto de 2002. 

Revogação: Revoga o Decreto n°42.290/2002. (ver documento) 
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Proc. N° 01-020 2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

DECRETO No 48.799, DE 9 DE OUTUBRO DE 2007 
Confere nova normatização ao Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de 
Material Reciciável, altera a sua denominação para Programa Socioambiental de Coleta 
Seletiva de Resíduos Recicláveis e revoga o Decreto n°42.290, de 15 de agosto de 
2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a importância da segregação dos resíduos como medida que visa 
proteger o meio ambiente e combater a poluição; 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova normatização ao Programa 
Socioambiental Cooperativa de Catadores de Material Reciclável, instituído, no âmbito 
do Município de São Paulo, pelo Decreto n°42.290, de 15 de agosto de 2002, 
ampliando seu âmbito de atuação; 
CONSIDERANDO, por fim, que, atualmente, metade dos resíduos gerados na Cidade de 
São Paulo é composta por material passível de reciclagem, por meio da coleta seletiva, 
bem como de efetivo reaproveitamento, inclusive pela indústria, o que não apenas 
propicia a geração de emprego e renda, como também prolonga o tempo de vida útil 
dos aterros sanitários municipais, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O Programa Socioamblental Cooperativa de Catadores de Material Reciclável, 
instituído, no âmbito do Município de São Paulo, pelo Decreto n°42.290, de 15 de 
agosto de 2002, passa a denominar-se Programa Socioambiental de Coleta Seletiva de 
Resíduos Recicláveis, regendo-se pelas disposições contidas neste decreto. 
Art. 20 . O Programa de que trata este decreto tem como objetivos: 
I - estimular a geração de emprego e renda, por intermédio das atividades de coleta, 
triagem e comercialização de materiais recicláveis; 
II - fomentar a formação de cooperativas e associações de catadores de materiais 
recicláveis, com vistas ao resgate da cidadania por esse segmento da população, por 
meio do reconhecimento do direito básico ao trabalho, como política de inclusão social; 
III - incentivar ações de educação ambiental; 
IV - propiciar a defesa do meio ambiente, por intermédio da coleta seletiva e da 
comercialização adequada dos resíduos recicláveis; 
V - promover ações de apoio às cooperativas e associações de produção, ambas do 
segmento de coleta seletiva de materiais recicláveis, visando ao aprimoramento de 
suas atividades. 
Art. 3°. As ações do Programa incluirão: 
I - apoio à formação de cooperativas e associações de catadores e de produção com 
materiais recicláveis; 
II - implementação progressiva da coleta seletiva de resíduos recicláveis, por meio das 
cooperativas e associações de catadores e de produção com materiais recicláveis; 
III - fomento às atividades de triagem, beneficiamento, enfardamento e 
comercialização de recicláveis, que serão desenvolvidas nas Centrais de Triagem 
criadas pela Administração no âmbito do Município, com essa finalidade especifica; 
IV - desenvolvimento de atividades de educação ambiental. 
§ 1 0 , Sempre que a Prefeitura vier a contratar, para o desenvolvimento das atividades 
de coleta, triagem, beneficiamento, enfardamento e comercialização de recicláveis, 
cooperativas ou associações que preencham os requisitos estabelecidos no inciso 
XXXVII do artigo 24 da Lei Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993, com a redação 
dada pela Lei Federal no 11.445, de 5 de janeiro de 2007, tais contratações poderão 
ser dispensadas de prévio procedimento licitatOrio. 
§ 20 . Eventuais outras entidades e associações ou cooperativas que não preencham os 
requisitos para contratação nos termos previstos no § 1 0  deste artigo poderão 
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integrara Programa mediante convênio ou termo de parceria, nos quais serão 
especificadas as respectivas diretrizes e atribuições. 
§ 3°. Para os fins deste decreto, entende-se por cooperativa ou associação o grupo de 
catadores de materiais recicláveis que atuem no ramo de coleta seletiva, legalmente 
constituído, que gerenclará a Central de Triagem ou a unidade de produção 
encarregada de coletar, triar, armazenar, beneficiar e comercializar os resíduos sólidos 
recicláveis. 
Art. 4°. A Secretaria Municipal de Serviços, por intermédio do Departamento de 
Limpeza Urbana - LIMPURB, será responsável pela coordenação geral do Programa, 
estabelecendo normas e procedimentos para a sua implementação, gerenciamento, 
fiscalização e controle. 
Parágrafo único. O Programa poderá contar com uma Secretaria Executiva, cujas 
funções serão exercidas pela Secretaria Municipal de Serviços. 
Art. 5°. As cooperativas e associações voltadas à coleta e produção com materiais 
recicláveis, participantes do Programa, terão as atribuições de executar a coleta, a 
triagem, o armazenamento, o beneficiamento, o enfardamento e a comercialização dos 
resíduos sólidos recicláveis, conforme diretrizes a serem estabelecidas pela Secretaria 
Municipal de Serviços, por intermédio do Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB. 
Parágrafo único. A receita proveniente da comercialização dos resíduos recicláveis será 
revertida integralmente às cooperativas e associações participantes do Programa. 
Art. 6°. As diretrizes e as atribuições das cooperativas e associações, assim como suas 
respectivas áreas de atuação, serão definidas pela Secretaria Municipal de Serviços, 
por meio do Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB, e especificadas nos 
contratos de prestação de serviços, a serem celebrados entre a Prefeitura, 
representada pela referida Secretaria, e as entidades participantes do Programa. 
§ 1°. Os contratos de prestação de serviços, a serem firmados entre a Prefeitura e as 
entidades integrantes do Programa, deverão obedecerás regras da Lei Federal no 
8.666, de 1993, com as respectivas alterações posteriores. 
§ 2°. As cooperativas e associações contratadas pela Prefeitura para implementar as 
atividades de coleta, triagem, beneficiamento e comercialização dos resíduos 
recicláveis ficam obrigadas a apresentar, mensalmente, relatório circunstanciado das 
atividades desenvolvidas, contendo, no mínimo, informações quanto à quantidade de 
resíduos comercializados, número de cooperados e/ou associados e média mensal de 
ganho por cooperado e/ou associado. 
Art. 7 0 . O Programa contará com uma comissão de apoio, que terá por atribuição o 
continuo acompanhamento, avaliação e formulação de sugestões para o seu 
aperfeiçoamento, e será constituída pelos representantes dos seguintes órgãos e 
segmentos: 
I - da Administração Direta Municipal: 
a) Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS; 
b) Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; 
c) Secretaria Municipal do Trabalho - SMTRAB; 
d) Secretaria Municipal de Educação - SME; 
e) Secretaria Municipal da Saúde - SMS; 
f) Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP; 
II - da sociedade civil: 
a) Fórum Lixo e Cidadania do Município de São Paulo; 
b) Fórum Recicla São Paulo; 
c) Fórum de Desenvolvimento da Zona Leste; 
d) Comitê Metropolitano de Catadores; 
e) demais entidades que desenvolvam trabalhos afins no âmbito do Municipio de São 
Paulo; 
III - de entidades sindicais; 
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Folha 	59 

Proc. N°_01-0203/2.7 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

IV - de instituições de ensino e pesquisa. 
Art. 8 0 . A Prefeitura, nos contratos que vier a celebrar com vistas à implementação do 
Programa ora criado, priorizará a contratação de cooperativas ou associações que 
tiverem, em seus grupos de trabalho, ex-catadores de rua, pessoas em programas de 
ressocialização ou readaptação social, profissionais excluídos do mercado de trabalho 
ou pessoas em situação de primeiro emprego. 
Parágrafo único. Na hipótese de contratação de cooperativas ou associações de 
catadores, todos os profissionais envolvidos nas atividades das Centrais de Triagem 
deverão ser, necessariamente, cooperados ou associados, sendo vedada a contratação 
de mão-de-obra sob regime de relação empregatícia regida pela legislação trabalhista, 
para o desenvolvimento de atividades diretamente ligadas à coleta, triagem, 
beneficiamento, armazenamento, enfardamento e comercialização dos resíduos 
recicláveis coletados. 
Art. 9 0• As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n 0  42.290, de 15 de agosto de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de outubro de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
DIMAS EDUARDO RAMALHO, Secretário Municipal de Serviços 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. Nt01-0 03/ 017 

Base de dados legis 

Pesquisa 54819 

Total de referências 1 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

1/1 
Titulo DECRETO No 59.819 06/02/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa Dispõe sobre a implantação do Sistema de Coleta Mecanizada no Município de São Paulo. 

http://intr 	1/ 
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Proc. N°01-0203/2 17 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Secretaria de Docunienção 
Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 54.819, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014 

Dispõe sobre a implantação do Sistema de Coleta Mecanizada no 
Município de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO que consta dos contratos de concessão de serviços divisíveis de 
limpeza urbana a obrigatoriedade de implementação de sistema de coleta mecanizada de 
resíduos sólidos pelas concessionárias; 

CONSIDERANDO que a implantação desse sistema proporcionará uma série de 
benefícios à Cidade, uma vez que ensejará maior eficiência na execução dos serviços públicos • 
divisíveis de limpeza urbana e dos serviços de reciclagem e coleta seletiva, além de atuar 
como mecanismo capaz de minimizar a ocorrência de alagamentos, melhorar os aspectos 
paisagísticos e de qualidade do ar, dentre outras vantagens aos munícipes e aos usuários 

DECRETA: 

Art. 1° Fica criado o Sistema de Coleta Mecanizada no Município de São Paulo, a ser 
executado de acordo com as regras deste decreto e demais leis municipais, mediante a 
instalação de contêineres de coleta de resíduos sólidos de superfície. 

Parágrafo único. Previamente a implantação do sistema a que se refere o "caput" deste 
artigo, as concessionárias deverão submeter à aprovação da Comissão de Proteção â 
Paisagem Urbana - CPPU, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, o projeto de 
comunicação visual dos contélneres, bem como suas posteriores alterações. 

Art. 2° Os contêineres de coleta de resíduos sólidos de superfície necessários à 
implantação do Sistema de Coleta Mecanizada serão instalados nas vias públicas definidas 
pelos projetos executivos elaborados pela concessionária e aprovados pela Autoridade 
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB. 

Art. 3° Para a instalação dos contéineres de superfície, as concessionárias deverão, 
após a aprovação da AMLURB: • 

I - obter o Termo de Permissão de Uso, a titulo não oneroso, p 
competente; 

II - obter o Termo de Permissão e Ocupação de Via Pública - TPOV perante a 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET; 

III - comunicar formalmente o Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas - 
CONVIAS acerca dos detalhes de instalação dos contêineres de superfície. 

Parágrafo único. Os documentos imprescindíveis â comunicação de que trata o inciso 
III do "caput" deste artigo serão definidos em portaria especifica do Secretário Municipal de 
Infraestrutura Urbana e Obras. 

Art. 4° Os conteineres de coleta de resíduos sólidos de superfície deverão ser 
instalados no leito carroçável das vias públicas e, ainda: 

I - respeitar os critérios e os parâmetros técnicos constantes das normas de 
acessibilidade, em especial aqueles relativos á aproximação, acesso e uso do equipamento; 

erante a Subprefeitura 

M
at

ér
ia

 P
L 

20
3/

20
17

. O
TA

VI
O

 D
E 

CA
RV

AL
HO

 M
O

RE
IR

A

autuado em 05/04/2017 14:41:28.

 fls. 93



II - respeitar as normas de trânsito vigentes, em especial aquelas destinadas a 
preservar a livre circulação de pedestres e veículos; 

III - respeitar as distâncias regulamentares de hidrantes; 

IV - não permanecer sobre poços de visita, bueiros, bocas-de-lobo ou qualquer outra 
interferência existente; 

V - estar devidamente sinalizados por meio de pintura reflexiva, de modo a permitir sua 
rápida visualização diurna e noturna; 

VI - não causar interferências nas redes subterrâneas existentes nos locais de 
instalação; 

VII - não obstar os locais de entrada e saida de garagens, quando a instalação ocorrer 
na frente de residências e estabelecimentos comerciais. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, os contêineres de coleta de resíduos sólidos de 
superfície poderão ser instalados sobre o passeio público, desde que garantido o espaço livre 
para circulação de pedestres de, no mínimo, 1,50m (um metro e cinquenta centímetros) e as 
demais disposições da legislação vigente. 

Art. 5° Na execução das intervenções e obras de instalação dos contêineres de 
superfície, necessários à implantação do Sistema de Coleta Mecanizada, a concessionária 
deverá: 

- adequar e recompor as estruturas dos pavimentos e sinalização vertical e horizontal 
dos locais de instalação dos contêineres; 

El - garantir a livre passagem e circulação de pedestres com segurança e 
acessibilidade; 

III - remover todos os resíduos e entulhos decorrentes da execução dos serviços de 
instalação dos contêineres, respeitando o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado 
da data de conclusão dos serviços; 

IV - remover lixeiras irregulares existentes nas vias públicas que impeçam ou dificultem 
a adequada implantação do Sistema de Coleta Mecanizada. 

Art. 6°  Competirá à CET readequar o projeto de sinalização horizontal e vertical do 
entorno dos locais onde serão instalados os conteineres de superfície, cabendo às 
concessionárias sua implantação. 

Art. 7° As Secretarias envolvidas poderão, mediante portaria específica, editar normas 
complementares necessárias à execução do disposto neste decreto. 

Art. 8° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2014, 461 °  
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

SIMÃO PEDRO CHIOVETTI, Secretário Municipal de Serviços 

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 

OSVALDO SPURI, Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras 

ANTONIO CRESCENTI FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 07/02/2014, p. 1 c. 1 -2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camarasp.ccotior,  

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Decreto 54.819 de 06/02/2014 
Secretaria de Documentação 

	
Pagina 2 de 2 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Câmara Municipal de São Paulo Proc. N°_0 	03/ O 7 

Base de dados legis 

Pesquisa 54991 

Total de referências 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

1/1 
Titulo DECRETO No 54.991 02/04/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa Aprova as alterações e consolida o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do 
Município de São Paulo (2014/2033). 

Revogação: Revoga o Decreto no 53.323/2012. (ver documento) 
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Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Folha 	 

Proc. N°_0 

CMLIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Docrunentecão do Legislativo 

DECRETO N° 54.991 DE 2 DE ABRIL DE 2014 

Aprova as alterações e consolida o Plano de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos do Município de São Paulo (2014/2033). 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a necessidade de revisão e complementação do Plano de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo, aprovado pelo Decreto n° 53.323, 
de 30 de julho de 2012, para nele incorporar as sugestões da sociedade civil e as diretrizes da 
Política Nacional sobre Mudanças do Clima; 

CONSIDERANDO as conclusões alcançadas pela IV Conferência Municipal do Meio 
Ambiente, Pelo Comitê Intersecretarial de Implementação da Política Municipal de Resíduos 
Sólidos e pelo Grupo de Trabalho para coordenação e reelaboração do Plano de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo, de que trata o Decreto n° 53.924, 
de . 17 de maio de 2013, 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam aprovadas, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, as 
alterações e a consolidação do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município 
de São Paulo (2014/2033). 

Art. 2° A partir da data da publicação deste decreto, a integra do Plano mencionado no 
artigo ,  1° estará disponível para consulta no sitio 
http://www.prefeitura.sp.qov.bdoidadeisecretarias/serviços/  e será encaminhado ao Ministério 
do Meio Ambiente para inclusão no Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos 
Resíduos Sólidos - SINIR, conforme disposto no artigo 12 da Lei Federal n° 12.305, de 2 de 
agosto de 2010, e nos artigos 72, inciso IV, e 74, § 3°, ambos do Decreto Federal n°7.404, de 
23 de dezembro de 2010. 

Art. 3° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto n° 
53.323, de 30 de julho de 2012. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de abril de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

SIMÃO PEDRO CHIOVETTI, Secretário Municipal de Serviços 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de abril de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 03/04/2014, p. 1 c. 1 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br .  
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Proc. N° 01-0 03/2017 

Base de dados : Iceis 

Pesquisa : 55113  

Total de referências : 1  

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

1/1 
Titulo: DECRETO No 55.113 15/05/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a implantação de Ecopontos no Município de São Paulo. 

[ Back 
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Folha 	65 

 

 

Proc. litIO 	03/2017 

     

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

     

DECRETO N° 55.113, DE 15 DE MAIO DE 2014 

Dispõe sobre a implantação de Ecopontos no Municipio de São 
Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO que a Lei Federal n°12.305, de 2 de agosto de 2010, que instituiu a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos, define a gestão integrada de resíduos sólidos como o 
conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a 
considerar as dimensões política, econômica, da saúde pública, qualidade ambiental, cultural e 
social, com controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável, cabendo aos 
titulares dos serviços públicos estabelecer sistema de coleta seletiva para os resíduos; 

CONSIDERANDO que a Cidade de São Paulo sofre com a deposição irregular de 
resíduos, tendo sido identificados e mapeados mais de 4.300 pontos nessas condições, com • 
consequências negativas para a saúde pública, qualidade ambiental e econômica, impondo-se 
a adoção de providências para a solução do problema; 

CONSIDERANDO, por fim, os resultados positivos obtidos nos locais em que foram 
implantados ecopontos e seu potencial, especialmente quando trabalhados em conjunto com 
ações de educação ambiental e fiscalizatórias, 

DECRETA: 

Art. 10  Os Ecopontos integram o sistema de áreas para a gestão integrada de resíduos 
sólidos, definido pelo conjunto de infraestruturas e instalações operacionais, públicas e • 
privadas, voltadas ao manejo diferenciado, recuperação dos resíduos reutilizáveis e recicláveis 
e disposição final exclusivamente dos rejeitos gerados no Município. 

Art. 2° Para os fins deste decreto, considera se Ecoponto o equipamento público de 
pequeno porte com capacidade de recebimento de até 150m 3  (cento e cinquenta metros 
cúbicos) de resíduos oriundos da construção civil, volumosos, sólidos domiciliares secos, ' 
dentre outros. 

Art. 3° A recepção dos residuos gerados e entregues pelos munícipes ou entregues por 
pequenos transportadores diretamente contratados pelos geradores nos Ecopontos será 
limitada a 1m 3  (um metro cúbico) por descarga. 

Parágrafo único. Os Ecopontos serão utilizados para o recebimento de resíduos 
previamente segregados, visando sua posterior coleta diferenciada e remoção para adequada 
destinação. 

Art. 4° Para fins de enquadramento na legislação de uso e ocupação do solo, fica 
acrescido o subitem "Ponto de Entrega Voluntária - Ecoponto" ao "Grupo de Atividades: 
Serviços da Administração e Serviços Públicos", constante do item I - Subcategoria de uso 
nR1, do Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005, e alterações 
posteriores. 

Art. 5° Caberá à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, no âmbito de 
suas atribuições, estabelecer, por meio de resolução, as condições e detalhamento de 
operação dos Ecopontos. 
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Art. 6 °  Caberá às Subprefeituras dar o suporte necessário para a identificação de 
novas áreas passíveis de implantação de Ecopontos, de modo a formar uma rede capilar de 
equipamentos voltada â captação e â valorização dos resíduos sólidos que permita, pela 
proximidade das fontes geradoras, a adoção de medidas efetivas de controle da poluição 
difusa, notadamente aquela decorrente da deposição irregular de resíduos. 

Art. 7° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de maio de 2014, 461 0  da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

SIMÃO PEDRO CHIOVETTI, Secretário Municipal de Serviços 

FERNANDO DE MELLO FRANCO, Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano 

RICARDO TEIXEIRA, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de maio de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 1610512014, p. 1 c. 1 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o sito www.camara.sp.cov.br .  

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Decreto 55.113 de 15105/2014 

Secretaria de Documentação 
	 Página 2 de 2 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01 -00155/2017 do Vereador Arselino Tatto (PT) 

"Institui o Programa de Incentivo a Cidadania Ambiental. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° Fica instituído no Município de São Paulo, o Programa de Incentivo a Cidadania 
Ambiental, com objetivo de estimular a separação e o adequado descarte de resíduos sólidos 
recicláveis. 

Parágrafo único Para os efeitos desta Lei considera-se "Cidadão Ambiental o cidadão 
critico e consciente que compreende, se interessa, reclama e exige seus direitos ambientais e 
que por sua vez está disposto a exercer sua própria responsabilidade ambientar. (Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente) 

Art. 20  O Programa de Incentivo a Cidadania Ambiental será executado pelos 
contrjbuintes do Imposto Predial e Territorial Urbano e pela Prefeitura do Município de São 
Paulo. 

Art. 3° Sem prejuízo das obrigações estabelecidas pela Lei Federal 12.305/2010, 
compete â Administração Pública Municipal, instalar máquinas compactadoras de resíduos 
sólidos recicláveis nas Centrais de Triagem de Materiais recicláveis da Cidade, para 
recebimento previamente segregados, conforme sua constituição ou composição, com 
dispositivos de: 

I - pesagem do resíduo descartado; 

II - emissão de comprovante ambiental com identificação do número de contribuinte do 
Imposto Predial e Territorial Urbano e pesagem obtida com os resíduos compactados. 

Art. 4° O comprovante ambiental especificado no artigo 3 0  desta Lei poderá ser 
utilizado para emissão de créditos do Tesouro do Município. 

Art. 5° A pessoa natural ou jurídica recebedora dos créditos a que se refere o art. 40 
desta Lei, na forma e nas condições estabelecidas pelo Poder executivo, poderá: 

I - utiliza-los para reduzir o valor do Imposto Predial e Territorial Urbano do exercício 
seguinte relativo ao imóvel de sua propriedade; ou 

II - transferi-los para Cooperativas de Catadores de Materiais Recicláveis conveniadas 
com o Poder Executivo do Município. 

Art. 60  As despesas para execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentarias próprias. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 15 de março de 2017. Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 22/0312017 
ti 	 8 

Para informações sobre este projetoivisite o site ~assoe br 
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PROJETO DE LEI 0100198/2017 do Vereador Souza Santos (PRB) 

"Institui o "Selo Cidade Linda" no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Fica instituído o "Selo Cidade Linda" no âmbito da Cidade de São Paulo, que 
consiste em uma certificação da administração pública municipal de boas práticas de limpeza 
urbana. 

Art. 2° - O "Selo Cidade Linda será concedido à empresa que se dedique a qualquer 
atividade regularmente constituida, que preencha os seguintes requisitos relacionados à 
limpeza urbana: 

I - manter coleta de lixo seletiva em suas instalações, realizando a devida separação 
por tipo de resíduo; 

II - dar a correta desfinação aos residuos, nos termos do disposto nas normas 
municipais, estaduais e federais aplicáveis á matéria; 

III - manter o passeio público hndeiro a suas instalações limpos e livres de resíduos de 
qualquer espécie; 

IV - realizar campanha de esclarecimento junto a seus funcionários quanto às melhores 
práticas relativas aos resíduos; 

V - disponibilizar armazenamento adequado aos residuos de todas as espécies em 
suas instalações até a coleta. 

Art. 3° - A empresa que deseje receber a certificação "Selo Cidade Linda" deverá 
inscrever-se junto ao órgão competente, apresentando os documentos determinados em 
regulamento e participando efetivamente do custeio do projeto. 

Parágrafo único. A Administração Pública procederá à vistoria do local a fim de apurar 
se todos os pré-requisitos exigidos para a concessão da certificação encontram-se presentes. 

Art. 4° - A certificação "Selo Cidade Linde poderá ser renovado periodicamente, diante 
da comprovação da manutenção dos requisitos para sua cessão, nos termos do art 2°. 

Art. 5° - A presente Lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) 
dias;contados da sua publicação. 

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7°- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões. As Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 05/04 
• 	'  

Para informações sobre este projetovisite o sito 
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í-oina no  6.25. 	do Pri.., 

No  pr."1■M de 204_7 

Márcia Yoshimi 	hi Hosi 
P.:. 11.328 - S 	12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10203-17 

PARECER N° 139 1-/ 20fl 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0203/17. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Isac Felix, que institui a 
obrigatoriedade de inclusão de sacos de lixo nas cestas básicas vendidas no Município de 
São Paulo e dá outras providências. 

Nos termos do art. 1° do projeto, os produtos vendidos no Município de São Paulo de forma 
combinada sob a denominação genérica de "cesta básica" deverão conter, além dos itens 
tradicionais, sacos de lixo nas cores cinza, verde e preto. 

De acordo com a justificativa, a proposta decorre da necessidade de evitar o lançamento de 
lixo desordenadamente nas áreas urbanas. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, bem como no 
artigo 30, 1, da Constituição da República Federativa do Brasil, segundo o qual compete aos 
municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no 
artigo 13, I, da Lei Orgânica Municipal. 

Além disto, importa destacar que inexiste qualquer impedimento para a iniciativa de projetos 
de lei que versem sobre a matéria em questão, uma vez que a reserva de iniciativa para 
projetos de lei que disponham sobre a prestação de serviço público foi abolida do citado 
diploma legal através da Emenda n°28/06. 

Assim, a matéria ora tratada não é de iniciativa privativa do Prefeito, vez que não se 
enquadra em qualquer inciso do rol exaustivo previsto no artigo 37, §2°, da Lei Orgânica do 
Município. Vale lembrar, ainda, que a regra jurídica que estabelece tal exclusividade de 
iniciativa não comporta interpretação extensiva, porque consubstancia cerceamento da 
atividade parlamentar. 

Ainda a respaldar o projeto, tem-se a competência legislativa suplementar do Município em 
matéria de proteção e defesa do meio ambiente, expressamente prevista na Constituição 
Federal (art. 24, VI c/c 30, II). 

A Lei Orgânica do Município, por seu turno, ao tratar de meio ambiente, determina que o 
Município deve zelar pela sua preservação, conservação, defesa, recuperação e melhoria 
(arts. 180) em harmonia com o determinado pelo art. 225 da Constituição Federal, que 
enuncia: "Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial á sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preserva- lo para as presentes e futuras gerações." 

Ressalte-se que indubitavelmente o projeto consubstancia medida de proteção ao meio 
ambiente, eis que propõe uma das possíveis soluções para o grave problema do descarte 
inadequado de resíduos aproveitáveis. Neste sentido harmoniza-se com a Lei n° 12.305/10 
que institui como um dos princípios que devem nortear a política nacional de resíduos 
sôlidos o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem 
econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania. 

k7.5.ara • Uri: nif UI) . 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.scemv.br  
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Sala da,Gqmissão de Constituição, Justi 

AIO MIRANDA 
Go N rY2A Rto 

CLAUD 	DE SOUZA 

froina no  Gcl  do Pra. 
No  02505  de 20  In  

Mjrcia Yositerreeguchi Hosi 
R. 11328- GR 12 

CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

• pio 203-17 

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em 
atenção ao disposto no art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município. 

Por fim, cabe ressaltar que a aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta 
dos membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII, do mesmo diploma legal. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.00v.br  
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